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PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Património Cultural e Património Natural

O Provedor de Justiça, órgão do Estado criado em 1975, sob inspiração do Ombudsman sueco (1809) e consagrado na Constituição da República em 1976, tem como funções a defesa e a promoção dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos dos cidadãos, assegurando, através de meios informais, a legalidade e a justiça do exercício dos poderes públicos.

A missão constitucional do Provedor de Justiça não se circunscreve à defesa da legalidade, antes se incumbe este órgão do Estado de prover à reparação de injustiças resultantes de actos ou omissões dos órgãos e serviços da Administração Pública (artigo 1.º da Lei n.º 9/91, de 9 de Abril) de par com o aperfeiçoamento da sua actividade (artigo 21.º, n.º 1, alínea c), da Lei n.º 9/91, de 9 de Abril, Estatuto do Provedor de Justiça). É um traço que o aparta da função jurisdicional, reservada aos tribunais. 

Este órgão do Estado aprecia queixas e não denúncias, ou seja, tem por missão resolver questões controvertidas entre os cidadãos (portugueses ou estrangeiros) e a administração pública, e não investigar factos simplesmente enunciados sem concretos indícios de ilegalidade ou injustiça. A investigação de factos só se justifica quando tal se revele necessário para tomar posição sobre queixas e reclamações apresentadas.

A autonomia e a imparcialidade que caracterizam a actividade do Provedor de Justiça levam a que possa, por um lado, iniciar a instrução oficiosa de processos e, por outro lado, que o sentido da sua intervenção possa ir além das pretensões que lhe são dirigidas pelos particulares (art. 4.º).

Apesar de a sua actuação carecer de força vinculativa, as posições do Provedor de Justiça, traduzidas em sugestões ou recomendações, são maioritariamente acolhidas pelos destinatários (a taxa de acatamento das recomendações ronda os 80%). 

Em matéria de património cultural, não cumpre ao Provedor de Justiça apreciar o mérito dos critérios, artísticos, históricos ou naturais, que fundamentam a sua identificação ou classificação. Poderá questionar as entidades competentes quanto à sua acção ou inacção sempre que aí detecte alguma ilegalidade ou injustiça.

Nesta matéria, os pedidos dirigidos ao Provedor de Justiça reclamam, normalmente, a adopção de medidas destinadas a remover eventuais perigos ou a proteger os valores culturais e naturais. Menor é o número de queixas visando o subsídio das actividades culturais ou a melhoria das condições de fruição de bens. 

A resposta ao presente questionário será centrada na experiência colhida no âmbito dos assuntos tratados por este órgão do Estado, deixando-se de parte as questões relacionadas com as opções de natureza essencialmente política, quer em matéria cultural, quer em matéria dos compromissos internacionais, cuja competência será do Ministério da Cultura, do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território e do Ministério dos Negócios Estrangeiros, respectivamente. Por esta razão, não será prestada resposta a algumas das questões. 

Importa, no entanto, efectuar um resumido enquadramento normativo para que melhor se compreendam as intervenções do Provedor de Justiça.

O património cultural pode ser entendido em termos bastante amplos, por forma a incluir o património natural. É este o conceito seguido pela UNESCO na Convenção para a Protecção do Património Mundial, Cultural e Natural, de 16 de Novembro de 1972.

Em Portugal, diversamente do que sucede noutros países europeus, em que a concepção ampla do património cultural abrange os bens naturais (v.g. Alemanha, França, Itália) o legislador optou por tratar autonomamente o património cultural e o património natural, reconhecendo características próprias destas duas realidades que justificam a divisão legislativa. Deste modo, a Constituição da República Portuguesa, ao consagrar os direitos e deveres fundamentais, caracteriza, no artigo 66.º,  o direito ao ambiente e à qualidade de vida (art. 66.º) em termos dos quais resulta para o Estado o dever de classificar e proteger a paisagem e garantir a conservação da natureza. Já o direito à fruição e à criação cultural vem previsto no artigo 78.º, que faz incumbir ao Estado a tarefa de preservar, defender e valorizar o património cultural. 

Assim, no artigo 78.º da Constituição da República Portuguesa estatui-se que:

1. Todos têm direito à fruição e criação cultural, bem como o dever de preservar, defender e valorizar o património cultural.

2. Incumbe ao Estado, em colaboração com todos os agentes culturais:
 a) Incentivar e assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de acção cultural, bem como corrigir as assimetrias existentes no país em tal domínio;
 b) Apoiar as iniciativas que estimulem a criação individual e colectiva, nas suas múltiplas formas e expressões, e uma maior circulação das obras e dos bens culturais de qualidade;

 e) Promover a salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando-o elemento vivificador da identidade cultural comum;

d) Desenvolver as relações culturais com todos os povos, especialmente os de língua portuguesa, e assegurar a defesa e a promoção da cultura portuguesa no estrangeiro;

 e) Articular a política cultural e as demais políticas sectoriais

A Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, que define as bases da política e do regime de protecção e valorização do património cultural (Lei de Bases do Património Cultural) , estabelece um conceito amplo e integrador, que abrange tanto os bens materiais de interesse cultural relevante, móveis e imóveis, como os bens imateriais, como é o caso da língua portuguesa. No domínio vasto deste conceito são concretizadas as noções de património arquitectónico, património arqueológico, património arquivístico, património audio-visual, património bibliográfico, património fonográfico, património fotográfico e património etnográfico.

Não obstante se prever o prazo de seis meses para a regulamentação da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, só oito anos mais tarde, com a publicação dos seguintes diplomas, foi concretizado, e apenas parcialmente, este desiderato: Decreto-lei n.º 138/2009, de 15 de Junho, que cria o Fundo de Salvaguarda do Património Cultural; o Decreto-lei n.º 139/2009, de 15 de Junho, que estabelece o regime jurídico de salvaguarda do património cultural imaterial; o Decreto-lei n.º 140/2009, de 15 de Junho, que estabelece o regime jurídico dos estudos, projectos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais classificados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse público ou de interesse municipal; o Decreto-lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, que fixa o procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime jurídico das zonas de protecção e do plano de pormenor de salvaguarda.

No que toca ao património natural, prevê-se no artigo 66.º da Constituição, sob a epígrafe “ambiente e qualidade de vida”,  que:

1. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender.

2. Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos:

a) Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão;

b)  Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta localização das actividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a valorização da paisagem;

c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais de interesse histórico ou artístico;

d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio da solidariedade entre gerações;

e) Promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental das povoações e da vida urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção das zonas históricas;

f) Promover a integração de objectivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial;

g) Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente;

h) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do ambiente e qualidade de vida

Para além desta norma, a disciplina jurídica  do património natural está contida na Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, a Lei de Bases do Ambiente, e no Decreto-lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro
, que aprova o Regime Jurídico da Rede Nacional das Áreas Protegidas.

A Lei de Bases do Ambiente, para além de reiterar o princípio geral, consagrado constitucionalmente, segundo o qual todos os cidadãos têm direito a um ambiente ecologicamente equilibrado, cabendo ao Estado o especial o dever de o defender e de promover a melhoria da qualidade de vida, define outros princípios específicos que visam contribuir para a realização deste objectivo: (i) o princípio da prevenção; (ii) o princípio do equilíbrio; (iii) o princípio da participação; (iv) o princípio da unidade de gestão e acção; (v) o princípio da cooperação internacional; (vi) o princípio da procura do nível mais adequado de acção; (vii) o princípio da recuperação e (viii) o princípio da responsabilização. 

Nos termos do diploma, os componentes ambientais naturais cuja defesa se impõe são o ar, a luz, a água, o solo vivo e o subsolo, a flora e a fauna.

Incumbe ao Estado optimizar e garantir a continuidade de utilização dos recursos naturais, qualitativa e quantitativamente, como pressuposto de um desenvolvimento auto-sustentado, conforme se estipula no art. 2.º.nº 2 Lei de Bases do Ambiente. 

Já o Regime Jurídico da Rede Nacional de Áreas Protegidas reconhece o interesse público decorrente da conservação da natureza, da protecção dos espaços naturais e da preservação das espécies da fauna e da flora, e estabelece que a sua realização passa pela classificação de áreas protegidas, as quais podem abranger o domínio público e o domínio privado do Estado, a zona económica exclusiva e, em geral, quaisquer bens imóveis. A Rede Nacional de Áreas Protegidas é constituída por áreas protegidas de interesse nacional, regional ou local. As áreas protegidas de interesse nacional integram as categorias de parque nacional, reserva natural, parque natural e monumento natural. Por seu turno, as áreas protegidas de interesse regional ou local classificam-se como paisagem protegida. Podem ainda ser classificadas áreas protegidas de estatuto privado, designadas «sítio de interesse biológico». 

Em desenvolvimento da Lei de Bases do Ambiente, o Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, através do qual foi concretizada a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade. Este regime jurídico, determinado com vista à conservação da natureza e da biodiversidade, é aplicável ao conjunto dos valores e recursos naturais presentes no território nacional e nas águas sob jurisdição nacional e não prejudica a aplicação de regimes especiais em vigor, designadamente os relativos à reserva ecológica nacional, ao domínio público hídrico, à reserva agrícola nacional e aos recursos florestais, fitogenéticos, agrícolas, cinegéticos, pesqueiros e aquícolas das águas interiores.

Importa ainda salientar o regime da Rede Natura 2000
, que resulta da transposição da Directiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, relativa à conservação das aves selvagens (Directiva Aves) e da Directiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Directiva Habitats). A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito europeu que compreende as áreas classificadas como Zonas de Protecção Especial (ZPE) – áreas de importância comunitária no território nacional em que são aplicadas medidas necessárias para manutenção ou restabelecimento das populações de determinadas aves selvagens e dos seus habitats, e como Zonas Especiais de Conservação (ZEC) – sítios de importância comunitária no território nacional em que são aplicadas medidas para a manutenção ou o restabelecimento dos habitats naturais ou das espécies.

Entretanto, foi desenvolvido o Plano Sectorial da Rede Natura 2000
 para a caracterização dos habitats naturais ou  semi-naturais e das espécies da flora e da fauna presentes nos sítios e nas ZPE. Define directrizes de orientação estratégica, mas cujo desenvolvimento se há-de fazer, a par e passo, pela alteração e revisão dos planos municipais e dos planos especiais de ordenamento do território (artigo 8.º, n.º 3), o que se prevê estar concluído no termo de seis anos (n.º 7). Para as ZPE, ZEC e sítios ainda não demarcados internamente, mas que se encontrem em áreas protegidas já existentes, prevê-se que os objectivos e medidas da Rede Natura 2000 sejam incorporados nos respectivos planos de ordenamento. 

No que respeita também à organização política e administrativa, o sector cultural encontra-se separado do sector natural. 

O património cultural é atribuição do Ministério da Cultura, sob cuja tutela e superintendência actua o IGESPAR, IP – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico - organismo que tem a seu cargo a gestão dos bens culturais. Já o património natural está sob a tutela do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, cabendo ao ICNB, IP – Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade – propor, acompanhar e assegurar a execução das políticas de conservação da natureza e da biodiversidade e a gestão das áreas protegidas, visando a valorização e o reconhecimento público do património natural. 

I. - Principais sucessos (boas práticas), lacunas e obstáculos:

a) - na definição jurídica e procedimentos estabelecidos para reconhecer, classificar e declarar as diferentes formas de património cultural (bens imóveis, bens móveis, património natural);

i. bens imóveis, bens móveis
A protecção dos bens culturais concretiza-se por duas formas: a classificação – reconhecimento, através de acto administrativo, do valor cultural do bem, de acordo com um superior interesse público que o individualizou como sendo necessário preservar qualificadamente – e a inventariação – levantamento sistemático e completo dos bens culturais existentes e que, para além dos classificados, inclui outros bens com relevância cultural.

A apreciação do superior valor cultural de um bem, e a sua consequente classificação, envolve um juízo discricionário, dispondo a Administração de uma ampla margem de autonomia na ponderação do interesse do bem e na apreciação da sua singularidade, originalidade, autenticidade, exemplaridade e antiguidade, apelando a conhecimentos e motivações que relevam da experiência administrativa e dos mais variados ramos técnicos e científicos do saber.

Não cumpre ao Provedor de Justiça apreciar o mérito dos critérios, artísticos ou históricos, que fundamentam a identificação ou classificação de determinado património. Poderá, no entanto, questionar as entidades competentes quanto à sua acção ou inacção quando se detecte algum indício de falta de ponderação, irrazoabilidade ou erro manifesto de qualificação
.

Em alguns casos, o Provedor de Justiça limita-se a acompanhar os procedimentos com vista à classificação de um bem quando, por exemplo, se registam atrasos consideráveis.

Esta situação verificou-se no procedimento de classificação de dois edifícios do Hospital Miguel Bombarda, em Lisboa, designadamente o Pavilhão de Segurança e o Balneário de D. Maria II
. Pedidas explicações de modo a saber do estado do procedimento administrativo, apurou-se que, em 26 de Julho de 1999, o Hospital Miguel Bombarda apresentou proposta de classificação que deu azo à abertura do procedimento, em 20 de Abril de 2001. A Direcção Regional de Lisboa do IGESPAR propôs a sua classificação como imóvel de interesse público, em 16 de Março de 2007. Apenas em 12 de Outubro de 2009, a Ministra da Cultura homologou a proposta de classificação dos edifícios e a delimitação da sua zona especial de protecção. Na sequência de averiguações informais, os serviços do Hospital Miguel Bombarda informaram encontrar-se aquele património em bom estado de conservação, resultante de obras levadas a cabo no ano de 2002. Em todo o caso, a prevista alienação pelo Estado do imóvel, desafectado progressivamente à prestação de cuidados de saúde, deixa justos receios aos queixosos, sobretudo quanto à integridade do património de azulejos, pela sua vulnerabilidade. E se o facto de se encontrar em vias de classificação já o protege, a verdade é que este estatuto, hoje, caduca. Daí, nova queixa por se estranhar a demora na sua publicação oficial
.

Noutros casos, foi solicitada a intervenção do Provedor de Justiça com vista à classificação do património imobiliário ou natural, em face da iminência de perigo para os mesmos ou por simples interesse na sua preservação futura
. 

È solicitada a intervenção quer junto da Administração central como da local, consoante o grau de interesse do bem a preservar. Com efeito, apesar de só os bens classificados ficarem submetidos a especial protecção do Estado (artigo 31.º, n.º 1 da  Lei de Bases do Património Cultural) tal não impede que outros bens imóveis sejam protegidos pelos municípios, em virtude das qualidades históricas e arquitectónicas. 

De notar que o âmbito da garantia institucional da autonomia local compreende a autodeterminação, ou seja, a definição de critérios próprios de condução da política autárquica, na esfera de atribuições municipais, não podendo o Governo dar ordens ou instruções nem exercer um controle de mérito dos seus actos (artigo 242º da Constituição).  

Por vezes, conquanto o património não se encontre classificado, nem em vias de classificação, como imóvel de interesse público, municipal ou  nacional, existe um especial cuidado na sua envolvente, como sucedeu, por exemplo, com a aprovação de um projecto de Arranjo Urbanístico do Centro Cívico de Abragão, no município de Penafiel
, no âmbito do qual se promoveram trabalhos de requalificação do recinto da Capela de Nossa Senhora da Saúde, com a plantação de  árvores e arbustos. Ficou previsto que, na área posterior dos lotes, contígua ao recinto da Capela, se privilegiaria a plantação de elementos vegetais, em detrimento de edificações complementares da construção principal, prevista para cada lote, com vista à criação de uma cortina verde de remate e transição. 

Nestas situações, em que o património não se encontra classificado, nem em vias de classificação, ocorre também alguma preocupação em manter determinados elementos de maior valor arquitectónico (v.g. fachada principal, fachada lateral e portal). Foi o que sucedeu com um edifício sito no Largo Peão da Meia Laranja, em Braga, onde foi elaborado um plano de salvaguarda prevendo-se a desmontagem destes elementos e a sua inserção na nova construção. Deste modo, ficou assegurada a preservação da memória individual e colectiva daquele imóvel
.  

Registe-se, ainda, o caso de uma queixa apresentada por particular ao qual o então IPA havia imposto a obrigação de fazer acompanhar os trabalhos de construção de um edifício por técnicos de arqueologia credenciados, a suas expensas
. Entendia, por seu turno, o queixoso caber ao IPA a contratação dos técnicos habilitados a desenvolver os trabalhos adequados à protecção do património arqueológico que pudesse ser encontrado no local da obra. 

Analisada a questão, pôde observar-se que a Lei de Bases do Património Cultural apenas impõe para grandes empreendimentos, públicos ou privados, a obrigação de as intervenções arqueológicas necessárias serem integralmente financiadas pelo respectivo promotor. A questão foi ultrapassada por ter o IPA concordado em assumir parte dos custos decorrentes do acompanhamento dos trabalhos por técnico em arqueologia.

A este respeito, note-se que, nos termos do regime consagrado pela Lei de Bases do Património Cultural, os bens provenientes da realização de trabalhos arqueológicos constituem património nacional, competindo ao Estado e às Regiões Autónomas proceder ao seu arquivo, conservação, gestão, valorização e divulgação (art. 74º). Mais se estabelece a obrigação de o achador dar conhecimento do bem achado às entidades competentes, que assegurarão a imediata guarda dos testemunhos e tomarão as demais “providências convenientes” (art. 78º, nº 1). Não obstante conferir-se expressamente ao achador o direito a uma recompensa pela descoberta de bens móveis arqueológicos com valor comercial (art. 78º, nº 2) este fica impedido de os guardar, usar, fruir ou dispor deles.

ii) património natural

Em matéria do Direito do Ambiente, em especial na sua vertente da protecção da natureza, a criação de áreas protegidas constitui uma forma privilegiada de defesa do ecossistema, que resulta da especial necessidade de defesa de determinados e relevantes valores naturais, ecológicos ou culturais.

Subjacente à criação de zonas de protecção especial, através da  afectação de áreas a parques e reservas naturais e a áreas de paisagem protegida, encontram-se os princípios da conservação da natureza, da protecção dos espaços naturais e das paisagens, da preservação de espécies da fauna e da flora e dos seus habitats naturais, da manutenção dos equilíbrios ecológicos e da protecção dos recursos naturais contra todas as formas de degradação, atendendo à sua raridade, valor ecológico, paisagístico, científico cultural e/ou social.

Representa, ainda, um dos meios jurídicos que o nosso ordenamento coloca ao dispor do Estado como forma de assegurar a defesa do ambiente e prosseguir os diversos interesses públicos neste domínio, à luz do consagrado no texto constitucional.

Acresce que a criação de zonas de protecção especial, através da  afectação de áreas protegidas de interesse nacional, regional ou local, constitui um instrumento de concretização do princípio da prevenção, que, no âmbito do Direito do Ambiente, vem assumindo crescente importância e actualidade, atendendo à natureza específica dos bens cuja tutela se pretende obter. 

É ao Governo, através do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, que cabe, em primeira linha, prosseguir os interesses públicos normativamente consagrados.

Integrado na estrutura de tal departamento ministerial, encontra-se o ICNB que, no âmbito da administração indirecta estadual, é a autoridade nacional responsável pelas actividades da Administração Central neste domínio.

A classificação de áreas protegidas de âmbito nacional pode ser proposta por quaisquer entidades públicas ou privadas, designadamente autarquias locais e associações de defesa do ambiente.
Quando os planos municipais de ordenamento do território aplicáveis na área em causa prevejam um regime de protecção compatível, municípios e as suas associações podem classificar áreas protegidas de âmbito regional ou local.

Neste domínio, podemos enunciar um caso em que o Provedor de Justiça foi chamado a intervir em virtude da criação da Paisagem Protegida do Corno do Bico, como área protegida de interesse regional, através do Decreto-Regulamentar nº 21/99, de 20 de Setembro.

Conforme vinha alegado na queixa, cerca de 80% da superfície da Paisagem Protegida pertencia às freguesias de Bico e Vascões, as quais se manifestaram contra o estabelecimento daquela área protegida
.

O fundamento da queixa radicava, essencialmente: (i) na desnecessidade da criação da paisagem protegida, porquanto a protecção dos valores paisagísticos e a preservação de espécies de fauna e flora se encontrariam suficientemente garantidas pela acção dos Serviços Florestais; e (ii) na contestação das “... novas restrições aos direitos consuetudinários...” que o regime da Paisagem Protegida vinha estabelecer aos proprietários de terrenos daquela área, aos compartes dos baldios e à população em geral.

Mais se invocava a irregularidade do processo de criação da Paisagem Protegida por desrespeito do regime jurídico respectivo.

Em defesa da sua posição, as reclamantes adiantaram os motivos que a seguir se sintetizam:

a) a ausência de prévia realização de um referendo local, nos termos da Lei nº 49/90, de 24 de Agosto, então em vigor
, e a falta de participação da população, em preterição do estabelecido no art. 13.º, n.º 3, da Lei de Bases do Ambiente;

b) a circunstância de a constituição da Paisagem Protegida ter sido motivada por razões de exclusiva natureza política e eleitoral, em divergência com a real vontade das populações locais;

c) a inadequada composição dos órgãos administrativos da Paisagem Protegida, em virtude de a comissão directiva não integrar, obrigatoriamente, um membro das juntas de freguesia reclamantes.

Posteriormente, a Associação de Caçadores do Alto Minho manifestou-se também contra a Paisagem Protegida nos domínios do seu território cinegético, invocando “...prejuízos do evento...” e a necessidade de uma consulta directa da população. 

Ora, quer o ICNB, quer o Ministério do Ambiente, entenderam que a criação da paisagem protegida reclamada correspondia à adequada forma de prossecução dos interesses públicos ambientais e de preservação da natureza na área abrangida pelos limites estabelecidos, a qual constituia um “...repositório de vegetação natural de valores naturais e culturais que importam preservar numa lógica de conservação da natureza e desenvolvimento sustentável” (cfr. preâmbulo do Decreto Regulamentar n.º 21/99).

Referia-se especialmente a ocorrência de relevantes exemplares florestais (carvalhos Quercus robur L.) e de outras espécimes de flora e fauna. Também a beleza natural da paisagem e a existência de bens patrimoniais culturais, como estações dolménicas, mamoas, castros e vestígios de presença romana, eram apontados como significativos valores naturais e culturais que justificavam o estabelecimento da área protegida.

Do mesmo passo que criou a Paisagem Protegida do Corno do Bico, o Decreto Regulamentar n.º 21/99, fixou  determinados condicionamentos ao uso, ocupação e transformação do solo, de modo a garantir a manutenção das características e riquezas da área, interditando certos actos e actividades (art. nº. 11.º
) e submetendo outros a autorização (art. 12.º
) ou parecer prévio (art. 13.º
).

As populações locais sentiram-se, assim, afectadas pelo regime estabelecido para a Paisagem Protegida, em virtude de, naquela área, a actuação humana se passar a encontrar rodeada de especiais cuidados e condicionamentos, por forma a não pôr em risco os valores regionais que, na prossecução dos interesses públicos de defesa do ambiente, preservação da bio-diversidade e do património cultural, se pretendiam proteger. De certo modo, consideravam preteridos os seus direitos económicos e sociais em nome de razões que os ultrapassavam no tempo e no espaço.

Foi nesse sentido que as reclamantes apresentaram queixa ao Provedor de Justiça que, porém, veio a ser considerada improcedente.

Numa outra queixa
 era contestada a inclusão da Quinta do Major em área non aedificandi, afirmando tratar-se de um expediente com vista à aquisição do imóvel pelo ICNB, culminando, deste modo, o processo de negociação iniciado cerca de 1981.

A Reserva Natural Parcial da Serra da Malcata, área protegida de âmbito nacional, onde se encontra a Quinta do Major, fora criada em 1981
, destinando-se à protecção dos valores botânicos e faunísticos singulares daquele património natural.

Na sequência da entrada em vigor do regime da Rede Nacional de Áreas Protegidas, a área foi reclassificada como Reserva Natural da Serra da Malcata, através do Decreto Regulamentar nº 28/99, de 30 de Novembro.

E, por meio da Resolução do Conselho de Ministros nº 80/2005, de 02.02.2005, foi aprovado o Plano de Ordenamento da Reserva Natural da Serra da Malcata (PORNSM), com vista a garantir a boa qualidade ambiental e paisagística da zona de intervenção,  assegurar a manutenção dos habitats indispensáveis à conservação das espécies florísticas e faunísticas (javali, gato-bravo, cegonha-preta, abutre-negro e lince-ibérico) e de promover o estudo científico, a educação ambiental e o apoio às actividades humanas.

De acordo com o PORNSM, a Quinta do Major constitui, assim, um espaço non aedificandi no qual, a presença humana só se admite em situações excepcionais, designadamente por razões de investigação científica e de educação ambiental, para monitorização e realização de acções de salvaguarda da área, em situações de risco ou de calamidade.

O processo de elaboração do PORNSM foi acompanhado por uma comissão mista, da qual fizeram parte representantes dos municípios de Penamacor e do Sabugal e associações não governamentais de protecção do ambiente, colhendo parecer favorável da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro quanto à compatibilização com outros instrumentos de gestão territorial em vigor e sendo precedido de inquérito público.

Não pode o Provedor de Justiça, enquanto órgão de controlo externo, pôr em causa os critérios técnicos que levaram protecção da Quinta do Major, considerada crucial no processo de reintrodução do lince-ibérico – art. 12.º, nº 2 do Regulamento da RNSM.

b) – nos procedimentos para identificar o património cultural em perigo;

No âmbito do regime jurídico de protecção e valorização do património cultural, detectado um risco de deterioração, perda ou extravio de um bem classificado ou em risco de classificação, deverá a Administração determinar as medidas provisórias ou as medidas técnicas de salvaguarda indispensáveis e adequadas (art. 33º da Lei de Bases do Património Cultural). Eventualmente, o embargo e a ordem de demolição de obras ilegais no património classificado ou na sua área de protecção
. 

Num caso, a intervenção do Provedor de Justiça foi pedida por uma associação cívica transmontana relativamente ao processo de remodelação e ampliação do edifício e do jardim do antigo Paço Episcopal de Bragança, onde se encontra instalado o Museu do Abade de Baçal. Questionavam-se os critérios de elaboração do projecto, por se entender que o mesmo acarretava a destruição injustificada de elementos do interior e do exterior do edifício e dos jardins, e não permitiria ao museu continuar a cumprir as funções de núcleo arqueológico e etnográfico regional que vinha assegurando.

Foi promovida a audição da Secretaria de Estado da Cultura e efectuou-se uma deslocação ao local, onde se observaram as obras e foram ouvidos a Directora do Museu e um dos autores do projecto, em representação do então IPPAR (actual IGESPAR).

A partir dos elementos recolhidos, foi possível ao Provedor de Justiça concluir que as obras executadas haviam excedido largamente as necessidades de ampliação e de consolidação da estrutura do edifício, tendo, inclusivamente, procedido à destruição parcial do mesmo e a modificações irreversíveis na sua estrutura, adulterando o estilo arquitectónico. O projecto contemplava ainda uma importante redução da área de utilização museológica.

Não obstante o alcance das obras de remodelação e recuperação, o respectivo projecto não fora objecto de apresentação e discussão pública. A população de Bragança não tinha sido informada do objectivo das obras, dos critérios que as nortearam nem de eventuais projectos alternativos, pelo que os protestos não tardaram.

Acresce que, de acordo com a Lei de Bases do Património Cultural
, os imóveis classificados não poderão ser demolidos, no todo ou em parte, nem ser objecto de restauro, sem prévio parecer do  IGESPAR. 

Assim, o Provedor de Justiça recomendou
 ao IGESPAR que solicitasse ao seu Conselho Consultivo a emissão de parecer sobre as obras em curso no Museu do Abade de Baçal. Esta sugestão, contudo, não foi seguida.

Noutro caso, conseguiu alcançar-se maior sucesso, mas apenas ao cabo de cerca de onze anos de diligências realizadas em prol da preservação e de dignificação de  um imóvel classificado.  

Desde a apresentação da queixa, o Provedor de Justiça acompanhou a situação das obras clandestinas executadas por particulares na zona de protecção da Capela do Espírito Santo e Cruzeiro, em Guimarães
, edificados, respectivamente, em 1727, e em 1628, e classificados como imóvel de interesse público pelo Decreto n.º516/71, de 22 de Novembro.

Uma grande resistência das autoridades locais na defesa do imóvel e a falta de meios do Estado para suprir a inércia municipal levaram a que, durante cerca de doze anos, a situação se mantivesse inalterada.

Por duas vezes, o Provedor de Justiça usou a Recomendação como forma de persuadir as autoridades públicas competentes a exercerem os seus poderes, nomeadamente, ordenando e fazendo executar coercivamente os trabalhos de demolição das construções incompatíveis com a protecção do imóvel classificado. Primeiro, a Recomendação n.º 77/A/96, de 16.06.1996, formulada ao Presidente da Câmara Municipal de Guimarães, depois de se ter apurado que o município vinha tolerando a proliferação de construções naquela área sob servidão administrativa, muito embora se encontrassem reunidos os pressupostos para a sua demolição. Nessa sequência, entre notificações não consumadas aos infractores, vicissitudes na posse das edificações e outras explicações de ordem formal, nada deixou de servir ao arrastamento da situação.

Em segundo lugar, a Recomendação n.º 7/A/2004, de 28 de Abril, dirigida ao Presidente do IGESPAR, sugeria a adopção de providências perante a demolição apenas parcial das construções ilegalmente edificadas e considerava negligenciado o bom exercício das atribuições daquele instituto público. O IGESPAR comunicou-nos a escassez de meios de que dispunha para repor a legalidade, parecendo nada ter a apontar ao município de Guimarães. 

No mais, interpelámos a Assembleia Municipal de Guimarães e o Governo, através da Ministra da Cultura. Embora ciente das limitações do poder tutelar na intervenção junto do referido instituto, ponderava-se que a Ministra da Cultura exercesse as faculdades de superintendência, lançando mão dos poderes que a Lei de Bases do Património Cultural lhe comete.

É certo que não se encontra previsto na citada lei o poder de o Ministro da Cultura determinar a demolição de obras ilegais. Apenas a ordem de embargo dos trabalhos se encontra enunciada no artigo 47º, n.º2. 

Contudo, o Decreto-Lei n.º 96/2007, de 29 de Março, ao regular a orgânica e funcionamento do IGESPAR, prevê a intervenção do Ministro da Cultura, no uso de um poder de tutela integrativa a priori, na medida em que prescreve a necessidade de autorização do Ministro da Cultura para que este instituto proceda à demolição de obras ou de trabalhos desconformes à a legislação relativa ao património cultural (art. 11.º, alínea d).

Da resposta à Recomendação, nenhuma concreta iniciativa parece ter resultado por parte do IGESPAR, designadamente a proposta ao Governo para autorizar a ordem de demolição. Apelou-se à Ministra da Cultura para que, por via dos poderes de superintendência, apontasse os objectivos a seguir pela direcção do citado instituto público. Mais se sugeriu  alteração legislativa no sentido da consagração de um específico poder do Ministro da Cultura para ordenar e fazer executar coercivamente a demolição de obras ilegais executadas nas zonas de protecção aos imóveis classificados.  

Quanto ao caso concreto, passados mais de onze anos, a reintegração da legalidade conheceu uma evolução satisfatória, através da demolição voluntária e parcial, executada pelos particulares, e da intervenção coactiva da Câmara Municipal, substituindo-se aos infractores. Foi demolido o muro de separação entre o adro e o terreno contíguo, reposto o talude existente com espécies florestais e arbustos de grande e médio porte e suprimidos a escadaria em pedra e o anterior portão de acesso ao adro da Capela.

Já a proposta de alteração legislativa sugerida, quanto aos poderes do Ministro da Cultura, não foi acolhida.

No âmbito da protecção do património cultural, salienta-se também o pedido de actuação motivado pela construção de um edifício, destinado funcionar como centro de dia, em zona de protecção da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Consolação, em Arrentela, no concelho de Seixal
.

A instrução do processo revelou que o IGESPAR exercera as suas competências, tendo alvitrado alterações ao projecto de arquitectura – a substituição de uma pala de protecção em cimento por uma estrutura metálica e a redução de parte da altura da construção – as quais a Câmara Municipal do Seixal fez cumprir.

Fez-se notar que os imóveis classificados e as suas zonas de protecção não se encontram sujeitos a um vínculo de inteira imodificabilidade e que a sua classificação, em categorias que a lei reparte à luz do interesse público na sua preservação, enquanto memória histórica e artística presente, impõe especiais cuidados de ordem arquitectónica, o que implica a intervenção do IGESPAR relativamente aos projectos de obras, sem prejuízo do seu licenciamento municipal. Tendo o IGESPAR concluído que o projecto não se mostrava incompatível com a protecção da Igreja de Nossa Senhora da Consolação, desde que fossem cumpridas as suas observações, não podia o Provedor de Justiça tomar outra posição, porquanto a sua apreciação se encontra esteada em motivações de legalidade e bom andamento dos serviços públicos, sem incidir sobre o maior ou menor mérito artístico do projecto, mas antes sobre a ponderação, a diligência e a prudência aplicadas na sua análise por parte dos órgãos competentes.

Noutra situação
, pretendia o proprietário de um imóvel classificado de interesse público – o Palácio da Serra d’El Rei, no concelho de Peniche – a concessão de apoio financeiro na realização de obras de conservação daquele património. Isto, porque a classificação de um bem não implica a aquisição pelo Estado, constituindo-se, a par de especiais deveres de comunicação de ameaças ao património ou ao seu valor cultural, apenas um direito de preferência em caso de transmissão. De acordo com o previsto no art. 37.º da Lei de Bases do Património Cultural, os comproprietários, o Estado, as Regiões Autónomas e os Municípios gozam, pela ordem indicada, do direito de preferência em caso de venda ou dação em pagamento de bens classificados, ou em vias de classificação, ou dos bens situados na respectiva zona de protecção.

A este respeito, o Provedor de Justiça considerou que o poder discricionário de concessão de apoios financeiros aos proprietário que realizam obras de conservação e restauro em bens classificados refere-se às despesas com obras cuja execução é administrativamente determinada, com vista à salvaguarda do bem em causa
. E, mesmo assim, a realização dos trabalhos carece, para além de licenciamento municipal, de parecer favorável do IGESPAR. 

Apurou-se, no entanto, que as obras efectuadas pelo particular não haviam sido precedidas de parecer ou licenciamento, motivo pelo qual a sua pretensão não era atendível. Também foi explicado não ser procedente a invocação do estado de necessidade, traduzido no facto de a urgência na realização das obras não justificar o cumprimento das normas aplicáveis. Isto, porque as supostas demoras burocráticas só poderiam ser sentidas caso tivesse sido apresentado um projecto de restauro do imóvel e o mesmo não viesse a ser aprovado atempadamente, o que não acontecera. Atenta a excepcionalidade do regime do estado de necessidade, sempre teria de se verificar a ocorrência de factos graves e anormais que representassem um perigo iminente para o interesse público da conservação do património e que justificassem a preterição do interesse público da estrita legalidade do procedimento previsto para a realização das obras, bem como a impossibilidade de fazer face àquelas circunstâncias excepcionais através dos meios normais de legalidade (art. 3.º, n.º 2, do Código do Procedimento Administrativo).

Ainda sobre situações de identificação do património cultural em perigo, foi-nos apresentada queixa quanto ao estado de conservação da Igreja de Santa Cruz, em Santarém, e à estabilidade dos muros de contenção e suporte da área envolvente
. Confirmou-nos o IGESPAR que os prédios urbanos confinantes com o terreno do queixoso, sitos na zona de protecção da Igreja de Santa Cruz, foram adquiridos pelo Estado, a fim de serem integrados na área envolvente do imóvel classificado, para cumprimento de um programa de valorização e de requalificação de todo o espaço. 

O IGESPAR vistoriou o local e conclui que os muros não apresentavam risco iminente de derrocada. No entanto, encontrava-se proposta a execução de trabalhos de limpeza do terreno e de reparação dos muros. Estes trabalhos foram orçados no valor de € 50.000,00 dependendo a sua execução de dotação orçamental.

Apesar de se considerar que o assunto estava encaminhado em termos que justificavam o arquivamento do processo, dirigiu-se comunicação à Ministra da Cultura advertindo para o interesse na adopção de providências para valorização da envolvente ao património classificado.
Já no que diz respeito ao património natural, o artigo 34.º, da Lei de Bases do Ambiente prevê que o Governo declare como zonas críticas todas aquelas em que os parâmetros que permitem avaliar a qualidade do ambiente atinjam, ou se preveja virem a atingir, valores que possam pôr em causa a saúde humana ou o ambiente, ficando sujeitas a medidas especiais e acções a estabelecer pelo departamento encarregado da protecção civil em conjugação com as demais autoridades da administração central e local. 

Quando os índices de poluição, em determinada área, ultrapassarem os valores admitidos pela legislação que vier regulamentar a referida lei ou, por qualquer forma, puserem em perigo a qualidade do ambiente, poderá ser declarada a situação de emergência, devendo ser previstas actuações específicas, administrativas ou técnicas, para lhes fazer face, por parte da  administração central e local, acompanhadas do esclarecimento da população afectada. 

A actuação da Administração Pública pode ocorrer na sequência de denúncias, anónimas ou não, dando azo a averiguações e à adopção das medidas adequadas, sendo vários os casos em que foi solicitada a intervenção do Provedor de Justiça por alegada inacção das entidades competentes. 

Por exemplo, o Provedor de Justiça recebeu queixas quanto à alegada deficiência da legislação em vigor em matéria de protecção do lobo ibérico (Canis lupus signatus Cabrera, 1907)
, em resultado, quer da desarticulação entre a Lei de Bases da Protecção do Lobo Ibérico (Lei nº 90/88, de 13 de Agosto) e a respectiva regulamentação (Decreto-Lei nº 139/90, de 27 de Abril), quer da desarticulação entre estes dois diplomas e o regime genérico de salvaguarda das espécies protegidas (Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 196/90, de 18 de Junho).

Um das críticas incidia, entre outros aspectos, no facto de a Lei de Bases da Protecção do Lobo Ibérico, proibir o abate e a captura desta espécie, sem que houvesse cominado qualquer sanção para as condutas praticadas em violação deste normativo. Por outro lado, o art. 7º, nº 2, atribuía relevância criminal à violação desta interdição de abate e captura, quando, em manifesta divergência, o art. 11º, nº 1, do Decreto-Lei nº 139/90, de 27 de Abril, determinava que a violação do mesmo preceito constituísse contra-ordenação, sujeita ao pagamento de coima.

A análise da reclamação permitiu apurar que a alegada deficiência legislativa e incongruência entre as normas citadas tinha sido ultrapassada por efeito da rectificação da Lei nº 90/88, de 13 de Agosto
.

Não obstante a Lei nº 90/88 passar a prever que o abate e a captura do lobo ibérico constituem crime, a verdade é que este diploma não cominou qualquer sanção para os infractores, pelo que sempre subsistia a questão de saber se o citado diploma estabelecia sanção adequada para quem desrespeitasse essa proibição.

O regime destinado à protecção específica do lobo ibérico afigurava-se, assim, mais permissivo do que o regime genérico de protecção das espécies previstas na Convenção de Berna (Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 196/90, de 18 de Junho). Daqui resultava uma incongruência entre as normas sancionatórias previstas especialmente pelo regime de protecção do lobo ibérico e as que foram estabelecidas para o mesmo tipo de infracções relativamente a outras espécies protegidas, pelo Decreto-Lei nº 316/89, de 22 de Setembro, uma vez que as primeiras prevêem coimas cujos limites (sobretudo o limite mínimo) se revelam mais reduzidos, contemplam um menor número de sanções acessórias (não incluindo, por exemplo, a interdição do direito de caçar) e só estabelecem o agravamento das coimas aplicáveis às pessoas colectivas quanto às infracções dolosas. Instado a pronunciar-se, o ICNB comunicou que considerava as objecções deduzidas à legislação em vigor como irrefutáveis, já se encontrando elaborados dois projectos com vista a alterar o regime de protecção do lobo ibérico e a harmonizá-lo com o regime genérico de protecção das espécies constantes da Convenção de Berna.

No domínio do património natural foi ainda solicitada a intervenção do Provedor de Justiça em oposição às obras de construção de uma subestação de energia eléctrica num parque florestal que rodeia parcialmente a cidade de Lisboa
.

O Parque Florestal de Monsanto, não obstante ser um parque municipal, foi afecto, em 1938, ao regime florestal total, sendo-lhe, por isso, aplicáveis as disposições legais e regulamentares daquele regime “como se fosse propriedade do Estado” e subordinando-se aquela parcela de terreno “aos fins de utilidade nacional que constituem a causa primária da sua existência ou criação”. 

O regime jurídico florestal em vigor tem mais de 100 anos
. Com este regime jurídico, o legislador pretendeu aumentar significativamente a área florestal nacional, nomeadamente a pública. À época, não havia as pressões económicas e urbanísticas que se verificam hoje sobre o solo. Por esta razão, a protecção deste tipo de terrenos foi efectuada de forma muito firme.

De acordo com aquele regime jurídico, a submissão dos terrenos ao regime florestal deveria ser efectuada por decreto que, à data, era o acto mais solene do poder executivo. Determinava ainda como expressamente proibido consentir ou autorizar a introdução de novos usos ou servidões (cfr. artigo 212.º do Decreto de 1903). Por via desta regra, um terreno afecto ao regime florestal não poderia ser afecto a qualquer outro uso. Salvo, acrescentamos, se a parcela de terreno fosse desafectada previamente.

O legislador determinou também, no artigo 257.º, daquele diploma, que o produto da venda de matas ou terrenos na posse do Estado seja exclusivamente destinado à aquisição e arborização de novos terrenos e que esta venda só possa ser autorizada por lei especial.

Acrescente-se que a própria alteração da demarcação dos terrenos submetidos ao regime florestal foi rodeada de especiais cautelas por parte do legislador. Segundo o disposto no artigo 42.º, do Decreto de 1903, a alteração da demarcação das matas ou terrenos sujeitos ao regime florestal está sujeita a autorização do ministro competente em razão da matéria e aí terá de comparecer um funcionário florestal, quer os terrenos ou matas pertencessem ao Estado, quer pertençam a autarquias locais ou a particulares, para que dessas alterações se lavre o competente auto.

Estando a alteração de demarcação sujeita a autorização - o que também não foi cumprido no caso concreto - não se alcançou por que motivo não fora ordenada a cessação da construção da subestação de energia eléctrica, conforme previsto no artigo 13.º do 159/2008, de 8 de Agosto, pelo Presidente da Autoridade Florestal Nacional e não se obteve, previamente, a desafectação dos terrenos. 

Parece claro que, tendo havido um acto de afectação teria, necessariamente, de haver um acto de desafectação daquele regime especial para que se pudesse aplicar o regime geral do domínio público ou seja, a afectação da parcela dominial a um outro interesse público. Neste caso, à construção da subestação de energia eléctrica.

Deve-se igualmente ter em conta que, nos processos tendentes à desafectação de áreas sujeitas ao regime florestal total, é obrigatório o parecer prévio por parte da Comissão de Coordenação Regional competente e do ICNB. Isto, antes da Autoridade Florestal Nacional - submeter o processo ao Ministro da Agricultura. Decorrem ainda averiguações sobre este assunto.

Tomou, também, o Provedor de Justiça conhecimento da construção de um campo de golfe e de descargas provenientes de  estações de tratamento de águas residuais – susceptíveis de afectar o equilíbrio da Lagoa dos Salgados, em Silves, no Algarve, local onde se regista a ocorrência de espécies de aves previstas na Directiva Aves e incluídas nos anexos do Decreto-lei n.º n.º 140/99, de 24 de Abril. Não estando a Lagoa dos Salgados classificada como zona especial de protecção, nem como zona de conservação especial, apesar da sensibilidade do referido ecossistema, foi organizado um processo oficioso para análise da situação
. No âmbito deste processo, promoveram-se contactos com o ICNB e com a Administração da Região Hidrográfica do Algarve, I.P. para apurar da necessidade de criação de área de protecção ou de zona de conservação destinada à defesa das espécies animais e vegetais existentes. 

O assunto encontra-se ainda em estudo, tendo sido promovida a audição das referidas autoridades administrativas e realizada reunião com uma associação ambiental pertencente à “BirdLife International”, responsável pela atribuição da classificação Important Bird Areas (IBA).

c) - na inclusão de todas as partes que participam no processo de identificação e classificação do património cultural;

De acordo com o disposto na Lei de Bases do Património Cultural, o impulso para a abertura de um procedimento administrativo de classificação ou inventariação pode provir de qualquer pessoa ou organismo, público ou privado, nacional ou estrangeiro.

A iniciativa do procedimento pode pertencer ao Estado, às Regiões Autónomas, às autarquias locais ou a qualquer pessoa singular ou colectiva dotada de legitimidade, nos termos gerais. Neste processo, considera-se também interessado o município da área de situação do bem.

Caso os particulares entendam que existe um elevado interesse cultural, artístico ou histórico, de determinado património, poderão solicitar, através de petição (cfr. Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto) junto da câmara municipal, que proponha à assembleia municipal a abertura de um procedimento de classificação, a fim de que o mesmo venha a beneficiar da aplicação do regime legal de protecção do património cultural
.

Num dos casos em que o Provedor de Justiça interveio
, reclamava-se da falta de classificação de uma moradia de vilegiatura, típica da costa portuguesa, junto a Lisboa. Apurou-se que a Câmara Municipal de Cascais elaborara uma proposta de “Catálogo-Inventário” onde propôs a classificação de 1.166 imóveis em todo o concelho, 71 dos quais representantes da arquitectura de veraneio. Este catálogo foi submetido a debate público, com vista à classificação dos imóveis, onde os reclamantes haviam participado amplamente sem que tivessem referenciado a moradia cuja classificação agora reclamavam.

A proposta encontra-se a ser avaliada, com o contributo de todos os que participaram e será, posteriormente, submetida à deliberação dos órgãos municipais competentes, em reuniões públicas. Todos os participantes irão receber uma resposta, independentemente da receptividade ou não das posições que transmitiram.

Ainda quanto a esta matéria, pode recensear-se a intervenção do Provedor de Justiça junto da Câmara Municipal de Lisboa com base em queixa sobre interesse na classificação do imóvel onde havia falecido o escritor Almeida Garret, contestando-se a construção de um novo edifício
.

Confrontados com o teor de notícias veiculadas pelos meios de comunicação social, dando conta de que o Presidente da Câmara Municipal de Lisboa determinara o embargo das obras de demolição, inquirimos a autarquia sobre o licenciamento da demolição, da construção de um novo edifício e da viabilidade de classificar o imóvel como de interesse municipal.

Após porfiadas diligências instrutórias, não se encontrou fundamento bastante sugerir à Câmara Municipal de Lisboa uma actuação convergente com a pretensão do queixoso. Na verdade, o licenciamento da obra impôs a adopção de uma solução arquitectónica que preservasse a memória do escritor e acautelasse os interesses culturais em causa.

Uma outra queixa dirigiu-se contra o facto de uma junta de freguesia ter realizado um referendo local sobre o arranjo urbanístico da zona envolvente da igreja paroquial, com demolição do cemitério velho, sem ter respeitado as regras previstas na Constituição e na lei para a consulta directa aos cidadãos eleitores a nível local
. Foi questionado o órgão autárquico, que confirmou os factos alegados, e reconheceu a ilegalidade da conduta, afirmando não pretender retirar qualquer efeito do resultado apurado.

Face à posição assumida pela Junta de Freguesia de Maças de D. Maria, e tendo-se apurado que decorria o processo de classificação do cemitério como imóvel de valor concelhio, foi determinado o arquivamento do processo, com chamada de atenção ao órgão autárquico para a necessidade de, no futuro, cumprir rigorosamente as normas constitucionais e legais atinentes às consultas directas aos cidadãos eleitores a nível local, em especial o princípio do segredo do voto e a fiscalização preventiva da constitucionalidade e da legalidade pelo Tribunal Constitucional.

Quanto ao património natural, importa distinguir a proposta de iniciativa de classificação de áreas protegidas, que cabe a qualquer entidade pública ou privada, designadamente autarquias locais e associações de defesa do ambiente, do acto da sua criação, por decreto regulamentar do Governo. 

O Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade estabelece, no art. 14.º, a obrigação de, precedendo a criação de uma área protegida, ser realizado um período de discussão pública destinada à recolha de informações. A classificação é obrigatoriamente precedida de um período de discussão pública visando a recolha de observações e sugestões sobre a classificação da área protegida, devendo, durante o mesmo período, ser também promovida a audição das autarquias locais envolvidas. A abertura do período de discussão pública é feita através de aviso a publicar no Diário da República e a  divulgar através da comunicação social e da página da internet da autoridade nacional, do qual consta a indicação do período da discussão e dos locais onde se encontra disponível a proposta final de classificação e a forma como os interessados devem apresentar as suas observações ou sugestões.

Em certa queixa, contestava-se a criação de uma área de Paisagem Protegid, afirmando-se que só depois da sua criação, haviam sido facultados questionários para distribuição pública destinados a recolher opiniões e sugestões
. Também referiam as queixosas a ausência de realização de um referendo local, em conformidade com o regime estabelecido no regime jurídico do referendo local (cfr. actual Lei nº 4/2000, de 24 de Agosto).

A instrução do processo organizado permitiu concluir pela existência de contactos entre a Secretaria de Estado do Ambiente e as juntas das freguesia abrangidas, concluindo-se pela improcedência da reclamação quanto a este aspecto. A proposta da criação fora elaborada pela Câmara Municipal de Paredes de Coura, tendo ulteriormente sido apresentada ao ICNB para apreciação técnica. Com base na proposta da autarquia e na apreciação favorável efectuada pelo ICNB, o Governo, conhecendo a posição das entidades reclamantes e dos moradores, considerou que, no caso em apreço, a melhor forma de prosseguir e desenvolver a política do ambiente se traduzia na criação da Paisagem Protegida. 

Nem se mostrou pertinente invocar a falta de referendo local, nos termos da Lei nº 49/90, uma vez que, apenas havia a obrigação legal de realizar discussão pública. Aliás, o Tribunal Constitucional pronunciou-se sobre esta questão, concluindo que pela ilegalidade da realização dos referendos pretendidos
. 

Outra questão suscitada na queixa reportava-se à composição dos órgãos da Paisagem Protegida, contestando-se a circunstância de a comissão directiva não integrar membros das juntas das freguesias ou das comissões de compartes, vindo-se a concluir que tal não era legalmente obrigatório. Mas, de qualquer modo, o decreto que criou a referida área protegida (cfr. artigo 9.º, nº 1, alíneas c) e l), do Decreto-Regulamentar n.º 21/99) o conselho consultivo integrava representantes tanto das juntas de freguesia da área da paisagem protegida como da assembleia de compartes.

d) – na garantia de acesso aos locais/patrimónios culturais por diferentes grupos.

Em Portugal, o princípio da igualdade encontra-se constitucionalmente consagrado no artigo 13.º - “Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual” e é garantido o direito à fruição do património cultural, nos termos do artigo 78.º, n.º 1, da Constituição acima referido.

Também no acesso ao património cultural não poderá haver discriminação injustificada mas, em contrapartida poderá haver diferenciação de certos grupos específicos, desde que devidamente fundamentada. 

Em determinada reclamação, opunha-se que os acessos às muralhas e baluartes do Forte de São Francisco, em Chaves, se encontravam vedados e impedida a entrada na Igreja de São Francisco
. O acesso a tais zonas apenas seria permitido aos hóspedes da unidade hoteleira ali em funcionamento. Inconformado, o reclamante  interpelara as entidades competentes, sem sucesso, o que veio a justificar a intervenção do Provedor de Justiça. Apurou-se que o uso do monumento fora cedido precariamente a favor do município de Chaves, pela Direcção-Geral de Património do Estado. Nessa sequência, foi solicitada a adopção de procedimentos idóneos para salvaguardar a fruição dos bens culturais identificados. 

Aquela entidade solicitou à Câmara Municipal de Chaves que advertisse os responsáveis pela exploração do “Forte de S.Francisco Hotel”, para facultarem as visitas ao monumento, informando que iria acompanhar a sequência conferida ao assunto.

Noutro momento, solicitou-se a intervenção do Provedor de Justiça com vista a obter a entrada gratuita de idosos nos museus, sem prévia fixação de qualquer horário/período da semana para o efeito. Das diligências instrutórias efectuadas concluiu-se que, por regra, a entrada gratuita nos museus é limitada aos domingos e feriados, sendo prevista a concessão de um desconto de 50% no preço dos bilhetes para os cidadãos com idade superior ou igual a 65 anos.

Salvo raras excepções, os museus estão abertos aos domingos e feriados, não se interrompendo normalmente o funcionamento na hora de almoço. A entrada é gratuita até às 14 horas. Por vezes, como no Museu da Marinha, por exemplo, a entrada de cidadãos reformados é franqueada em qualquer dia por um valor substancialmente inferior ao dos restantes visitantes. Sobre esta questão, esclareceu-se que não pode o Provedor de Justiça recomendar a gratuitidade absoluta no acesso aos museus pelos cidadãos idosos, ou mesmo alteração dos dias da semana e horários escolhidos para o efeito, já que tal contenderia com as opções de gestão financeiras nos museus em sede de receitas obtidas e com a previsão de menor movimento a que se faz corresponder o fomento do acesso dos cidadãos. Mais se concluiu que o regime em vigor não se mostra injusto, revelando a preocupação de efectivação dos direitos culturais dos cidadãos idosos, a par da entrada gratuita com as limitações assinaladas, o estabelecimento de descontos razoáveis (em regra de 50%) no preço dos bilhetes adquiridos pelos mesmos. O que, na verdade, se justifica é um tratamento que beneficie este grupo etário em sintonia com a protecção especial que a Constituição lhe concede (art. 72.º).

Outra actuação relevante nesta matéria encontra-se em processo organizado por iniciativa do Provedor de Justiça relativamente ao Convento de Santos-o-Novo e ao Convento da Igreja da Encarnação, ambos situados em Lisboa
. Estes dois conventos classificados, outrora pertencentes à Igreja Católica, são parcialmente ocupados por serviços do Estado. Verificou-se, porém, que vinha sendo impedida a visita das partes não afectas à utilização pelos serviços públicos por especialistas, que pretendiam aceder aos imóveis para fins de investigação histórica. Tal situação afigurava-se arbitrária e entendeu-se ser excessiva e injustificada a proibição de acesso. Em resultado da intervenção do Provedor de Justiça, foi criado um regime de visitas institucionalizado, facultando-se o acesso mediante marcação prévia. 

II.-  O quadro jurídico e político para a protecção da herança cultural

2. Principais sucessos (boas práticas), lacunas e obstáculos
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

3. Medidas existentes (legislação, políticas públicas, planos/programas) que garantem uma protecção geral ou específica aos diferentes tipos de património cultural na
a. administração fundiária, actos de planeamento ou ordenamento territorial, legislação sobre propriedade privada e ambiente 

No domínio do fomento da conservação e restauro de imóveis, de interesse público reconhecido, em razão do seu valor cultural, prevê a Lei de Bases do Património Cultural que o proprietário (privado, social ou cooperativo) de um imóvel classificado, para além das limitações que lhe são impostas à transmissão (artigos 35.º e segs.) está sujeito a executar obras de conservação obrigatórias (artigo 46.º), cuja despesa é bem mais pesada por motivo das particularidades artísticas, históricas e arquitectónicas que justificaram a classificação.

Para fazer face a situações de deterioração ou destruição daqueles bens, o legislador estabelece que as autoridades administrativas devem determinar as medidas provisórias ou medidas técnicas de salvaguarda indispensáveis e adequadas. Mais dispõe que, importando as medidas ordenadas a obrigação de o detentor praticar determinados actos, serão fixados os termos, os prazos e as condições da sua execução, nomeadamente a prestação de apoio financeiro ou técnico. Para este efeito, deverão ser adoptadas as pertinentes medidas políticas e administrativas e instituído um fundo destinado a comparticipar aqueles actos  e a acudir a situações de emergência ou calamidade pública. 

Estas obras poderão ser promovidas, coercivamente, pela Administração Central, Regional ou Local, em substituição dos proprietários ou titulares de outros direitos reais de gozo sobre os bens imóveis considerados, “nos termos previstos na legislação em vigor” (cfr. art. 46º, nº2). 

Contudo, embora a Administração possa substituir-se aos particulares na execução das obras de reparação e beneficiação - não executadas, voluntariamente, pelos respectivos proprietários -  a verdade é que o exercício desta competência depende das disponibilidades orçamentais e das prioridades a estabelecer entre as múltiplas situações. 

Prosseguindo esta ordem de preocupações, o legislador determinou a instituição, em concreto, pelo Governo, de um fundo destinado a comparticipar a prática de actos para salvaguarda de bens classificados ou em vias de classificação, em risco de destruição, perda, extravio ou deterioração (art. 33º).  

A falta de desenvolvimento legislativo da Lei de Bases do Património Cultural, durante oito anos, importou prejuízo significativo para a preservação do património existente. Atendendo ao elevado número de imóveis de propriedade particular, classificados como monumentos nacionais ou de interesse público, e que apresentavam risco de degradação ou se encontravam em situação crítica, por não disporem os proprietários de meios bastantes para realizar as obras de reabilitação, tornava-se imperioso que o Estado interviesse prontamente neste sector, propiciando o apoio técnico e financeiro que assegurasse a protecção do valor arquitectónico e cultural destes imóveis. Só desta forma se poderia tornar efectivo o princípio da responsabilidade dos poderes públicos na promoção e defesa do património cultural (cfr. art. 3º da Lei de Bases do Património Cultural). 

No entanto, o peso deste interesse público recaía inteiramente sobre os proprietários, uma vez que continuava por desenvolver o disposto no artigo 99.º, onde se estabelecia que o acesso, por parte dos titulares de direitos reais sobre bens classificados, a regimes de apoio, incentivos, financiamentos, para execução de trabalhos de protecção, conservação e valorização de bens (cfr.artºs.60º, nº1 e 99º) seria objecto de regulamentação.

O apoio público não passava do tinteiro, quando também no artigo 60.º, n.º 1, o Estado se comprometia, a fazer publicar regimes de apoio, incentivos, financiamentos e estipulação de contratos e outros acordos. 

De acordo com aquelas disposições, o Governo promoveria o apoio financeiro ou a possibilidade de recurso a formas especiais de crédito, em condições favoráveis, a proprietários ou outros titulares de direitos reais de gozo sobre bens culturais classificados ou inventariados, com a condição de os mesmos procederem a trabalhos de protecção, conservação e valorização dos bens, de harmonia com as normas estabelecidas sobre a matéria e sob orientação dos serviços competentes.

Os benefícios referidos no número anterior poderiam ser subordinados a especiais condições e garantias, em termos a fixar, caso a caso, pela administração competente.

Ao cabo e ao resto, o Estado limitava-se a fixar condições, agravando substancialmente os orçamentos das empreitadas de restauro, conservação e beneficiação dos imóveis. Convenhamos que, para o proprietário, mais do que um ónus ou um encargo, a classificação do seu imóvel era uma fatalidade que se abatia sobre o seu património.

E não era apenas o disposto nestes preceitos que continuava por desenvolver. Era também um fundo, nunca instituído, para acudir a situações de emergência ou de calamidade pública (artigo 33.º, n.º 3).

Se muitos dos monumentos nacionais e de outros imóveis classificados constituíam fonte de receita pública, seja pela venda de ingressos, seja pela concessão da exploração como Pousadas de Portugal, já o mesmo não ocorria com a generalidade das edificações particulares ou pertencentes a instituições particulares de solidariedade social, para não falar do vasto património da Igreja católica, sujeito ao regime da Concordata com a Santa Sé, de 18 de Maio de 2004.

A omissão legislativa foi identificada pelo Provedor de Justiça
, na sequência da instrução de um processo onde o particular se recusara a executar as obras necessárias
, e a sua intervenção, junto do Governo e da Assembleia da República, permitiu, finalmente, a regulamentação da Lei de Bases do Património Cultural. 
Vale a pena explicar que o Provedor de Justiça tem iniciativa própria (art. 4.º do Estatuto) independentemente de queixa, iniciativa essa que, no caso do património cultural e natural é de maior significado por lhe competir um papel qualificado na defesa dos interesse difusos (art. 20.º, n.º 1, e)).
Outro dos aspectos daquela Lei, de cuja falta de desenvolvimento foi cuidado junto dos sucessivos responsáveis governamentais, era a do regime jurídico dos imóveis de interesse municipal. Aqui já não se encontravam decerto dificuldades de ordem financeira,. tratava-se simplesmente de definir um regime próprio por forma a aplicar-se a protecção legalmente prevista.

Quanto ao património natural, a intervenção do Provedor de Justiça é requerida, essencialmente, para a sua defesa em face da elaboração de normas regulamentares ou da execução de determinadas obras, em especial, públicas, razão pela qual abordaremos a sua protecção na questão dedicada a esta temática.
Mas não é só a defesa do património natural que move os reclamantes. Em contraposição, é também a defesa do seu próprio património quando conflitua com o património natural.

A título de exemplo, podemos relatar o caso de um particular que se queixava do sobrepovoamento  de javalis na Reserva Natural do Paul de Arzila por estes atentarem contra a segurança da sua propriedade e do seu agregado familiar
. Esclareceu-se que a sua pretensão não poderia ser atendida, desde logo, por não ser fisicamente possível impedir a circulação de javalis na reserva, mas também por não ser admissível proceder ao abate indiscriminado de espécimes. 

Sem prejuízo do respeito que mereceu o sentimento de insegurança do queixoso devido à presença de javalis nas imediações da sua residência, a existência de espécies cinegéticas em território nacional exige um especial cuidado para a preservação do equilíbrio dos ecossistemas, não sendo admissível a erradicação de espécies autóctones. 

De todo o modo, em conjugação coma as autoridades florestais, é permitido organizar montarias, ou seja, campanhas de caça ao javali, devidamente ordenadas ao fim de se estabelecer uma correcção cinegática.

b. legislação, política, planos/programas destinados a proteger grupos específicos ou populações (e.f. os que respeitam a discriminação de mulheres, as minorias religiosas, étnicas, linguísticas ou culturais; os autóctones; as pessoas de descendência africana; os portadores de deficiência; os povos tribais; os camponeses e outros grupos).

Foi possível identificar algumas situações em que foi solicitada a intervenção do Provedor de Justiça no que diz respeito ao acesso de grupos específicos ao património cultural.

É o caso dos portadores de deficiência cuja protecção especial decorre do regime jurídico plasmado no Decreto-Lei nº 163/06, de 8 de Agosto, que  tem por objecto a definição das condições de acessibilidade a satisfazer no projecto e na construção de espaços públicos, equipamentos colectivos e edifícios públicos e habitacionais.

As normas técnicas para a melhoria da acessibilidade dos cidadãos com mobilidade condicionada aos edifícios são de aplicação imediata quanto aos projectos relativos aos edifícios a construir, mas deverão sofrer as necessárias adaptações quando de edifícios já construídos se trata, de acordo, aliás, com o disposto no art. 9º, do diploma acima referenciado, que se reproduz: “o cumprimento das normas técnicas de acessibilidade não é exigível quando as obras necessárias à sua execução sejam desproporcionadamente difíceis, requeiram a aplicação de meios económico-financeiros desproporcionados ou não disponíveis, ou ainda quando afectem sensivelmente o património cultural ou histórico, cujas características morfológicas, arquitectónicas e ambientais se pretende preservar”.

As excepções referidas devem ser devidamente fundamentadas, cabendo às entidades competentes para a aprovação dos projectos autorizar a realização de soluções que não satisfaçam o disposto nas normas técnicas, bem como expressar e justificar os motivos que legitimam este incumprimento.

Um dos grandes problemas consiste na adaptação dos imóveis classificados património cultural já existente às regras que exigem uma maior acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida devido à necessidade de execução de obras que podem descaracterizar o património.

Nestes casos, a aplicação das normas técnicas a edifícios e respectivos espaços circundantes que revistam especial interesse histórico e arquitectónico, designadamente os imóveis classificados ou em vias de classificação, é avaliada caso a caso e adaptada às características específicas do edifício em causa, ficando a sua aprovação dependente do parecer favorável do IGESPAR.

Outro problema reside na execução de obras públicas que, para além de não facilitarem o acesso, poderão dificultá-lo ainda mais. 

Esta situação ficou retratada na oposição à execução de um passeio público circundante de uma igreja
. Apurou-se que a realização de obras de reabilitação da zona da igreja foram executadas pelo município da Póvoa do Varzim, tendo sido acompanhadas pelo IGESPAR. Na sequência da reclamação foi decidido colocar uma rampa por forma a permitir a circulação de cadeiras de rodas.

Poderemos ainda referir que a instrução de um processo de reclamação contra as regras de acesso à Fortaleza de Sagres – classificada como Monumento Nacional – revelou que o órgão da administração cultural competente ponderara, a par das visitas turísticas e histórico-culturais, a existência de uma tradição de pesca à cana naquele monumento
. Como os pescadores do concelho tinham por hábito pescar na Fortaleza, durante a noite, sobretudo quando as condições climatéricas não possibilitavam a sua saída para o mar, foi permitido o acesso, gratuito e em determinado horário nocturno, aos pescadores residentes no concelho de Vila do Bispo, emitindo-se um cartão em nome dos que o solicitassem.

Assim, embora à margem do estrito interesse público na preservação do património, autorizou-se a entrada de pescadores desportivos, em atenção aos habituais económico-culturais da população. 

c. a legislação, política, planos/programas relativos ao turismo e industria de lazeres e recreação.

Recentemente, foi apresentada uma reclamação contra o uso indiscriminado de canais na Ria Formosa onde é proibida a circulação, pelo Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa (POPNRF), aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 78/2000, de 02.09.2010, que distingue os canais principais e secundários do restante espaço lagunar, estabelecendo condições de navegação para cada um deles (vd. artigo 44.º da RCM n.º 78/2009, de 2 de Setembro)
. A queixa ainda se encontra em apreciação.
O Provedor de Justiça acompanhou ainda um outro caso onde se colocava a questão do uso recreativo de um imóvel classificado, a par da impossibilidade de fruição do mesmo pelo público em geral
.

Tratava-se do denominado “Animatógrafo do Rossio”, antigo cinema que constitui um exemplo notável da arquitectura Arte Nova em Portugal, sendo referenciado em múltiplas fontes e por diferentes especialistas como uma das mais interessantes obras do estilo. Este equipamento foi inventariado também pela Carta do Património da Cidade, elaborada pela Câmara Municipal de Lisboa no âmbito do Plano Director Municipal, e constitui parte integrante da Baixa Pombalina, classificada como Imóvel de Interesse Público. A reclamação dava conta da execução de obras de remodelação interior e da fachada, para uso do recinto como peep show. Tais trabalhos consistiram na transformação da sala de cinema em sala de projecção videográfica e de exibição de nú artístico, com alteração total do espaço interior, através de nova compartimentação e da demolição de elementos existentes. 

Apenas ao cabo de sete anos de interpelações, e depois de ter sido formulada a Recomendação n.º 5/A/01, de 18 de Abril de 2001, foram concretizadas algumas medidas: ordem de despejo, reposição ao estado anterior e aplicação de várias coimas. Isto, apesar de ter sido reconhecida a irregularidade das obras realizadas e a lesão que tal operação ilegal causara ao interesse público que havia levado à classificação do imóvel, atento o seu valor histórico e arquitectónico.

Foi-nos transmitido que o proprietário viera a requerer a legalização das obras de alteração efectuadas no edifício, o que mereceu parecer desfavorável do IGESPAR, em linha com os anteriores pareceres que já emitira. Em face do carácter vinculativo deste parecer, o pedido de licenciamento foi indeferido.

Embora tenham sido executadas obras com vista à reposição da situação original, o uso mantém-se inalterado.

Ainda quanto à indústria de lazer, foi requerida a intervenção do Provedor de Justiça com base em oposição à composição do júri dos concursos públicos de apoio financeiro à produção de longas metragens e aos critérios seguidos na avaliação das candidaturas. Mais se contestava o espaço de livre apreciação do júri na formação do iter decisório, qualificando-se como arbitrárias as opções e decisões daquele órgão colegial
. 

Pretendia-se ainda que fossem revistos os parâmetros de avaliação das candidaturas, de modo a obter-se  um maior pluralismo ao nível dos realizadores e produtores cinematográficos contemplados.

Ponderadas as razões, entendeu-se não estar ao alcance do Provedor de Justiça a adopção de qualquer procedimento.

Na verdade, não pode este órgão do Estado tomar posição sobre a composição dos membros do júri dos concursos, nomeados por despacho do Ministro da Cultura, cujo mérito, não lhe cabe apreciar. Trata-se de um domínio onde este governante dispõe de larga margem de livre decisão, apenas lhe sendo vedada a nomeação de jurados que não preencham os requisitos legais e regulamentares. Quanto ao mais, a idoneidade e qualificação dos membros dos júris não pode ser sindicada, nem pelo Provedor de Justiça, nem pelos Tribunais.

Por seu turno, os critérios de selecção e ordenação das candidatura encontram densificação legal (em especial, Regulamento de Apoio Financeiro Selectivo à Produção Cinematográfica de Filmes de Longa Metragem de Ficção, aprovado pela Portaria nº 317/2003, de 17 de Abril), sem que vislumbrasse razões bastantes para questionar a sua razoabilidade.

É indiscutível que a tarefa de valoração e pontuação das candidaturas comporta uma larga margem de discricionariedade administrativa. Todavia, a lei estabelece garantias acrescidas em sede de fundamentação das decisões do júri, com vista a assegurar o controlo dos aspectos vinculados da apreciação não expressamente resultantes da lei (como é o caso da competência e da observância das formalidades essenciais), permitindo, assim, um controlo das decisões na sua formação, de acordo com os princípios da imparcialidade e da proibição do arbítrio, da proporcionalidade e da prossecução do interesse público.

Conquanto se mostre assegurado o cumprimento das critérios objectivos decorrentes da lei, em especial, das  normas que impõem exigências reforçadas de fundamentação, as escolhas efectuadas pelo júri não são sindicáveis, salvo violação dos citados princípios gerais de direito administrativo, casos de erro grosseiro na apreciação ou desvio de poder (desconformidade entre o fim da decisão tomada e os fins presentes na norma jurídica que atribui o poder discricionário).

Estando em causa a definição de um aspecto de política cultural, sempre poderiam os queixosos lançar mão do direito de petição, nos termos da Lei nº43/90, de 10 de Agosto, junto do Governo ou da Assembleia da República, Órgãos do Estado a que cumpre definir os desideratos da intervenção pública de matriz cultural em ponderação com as contingências de ordem financeira e com a escolha das finalidades de interesse público a prosseguir.

4 –  Quais são os principais desafios para assegurar:

a. inventário apropriado de dados importantes sobre o património cultural.

-------------------------------------------------------------------------------------------------

b. consideração do potencial impacto negativo sobre o património cultural, compreendendo os recursos naturais, de todos as fases do processo de planificação, execução e avaliação dos processos associados ao desenvolvimento?

Nos termos do artigo 43.º, da Lei de Bases do Património Cultural, os bens imóveis classificados, para além de uma zona de protecção geral de 50 metros, devem ainda dispor de uma zona especial de protecção. Estas zonas de protecção constituem servidões administrativas, nas quais não podem ser autorizadas ou licenciadas operações urbanísticas sem prévio parecer favorável da administração cultural competente, neste caso, o IGESPAR. 
A notificação do acto que determina a abertura do procedimento de classificação de bens imóveis opera a suspensão dos procedimentos de concessão de licença ou autorização de obras de edificação, demolição e movimentos de terras (cfr. 42º e 43º da citada Lei). Os bens em vias de classificação ficam sujeitos a um regime especial.
Dada a natureza jurídica destes pareceres, as sugestões ou recomendações neles contidas só podem ser interpretadas como actos administrativos condicionantes e não como simples recomendações. A não ser assim, estaríamos perante uma renúncia, por parte do órgão da administração cultural, ao exercício de uma competência – a de vincular, pela sua oposição, o indeferimento municipal do pedido de licença. Em última análise, seria nulo o parecer na parte em que se limitasse a formular recomendações ou orientações
.

Um exemplo da acção do Provedor de Justiça no sentido da protecção do património natural encontra-se em processo organizado com base no alegado incumprimento das medidas cautelares impostas pela Câmara Municipal de Lisboa para protecção do arvoredo existente numa área verde da cidade (zona da Praça de Touros, no Campo Pequeno - Jardim do Marquês de Marialva)
. Afirmava-se que, na execução do projecto de arranjos exteriores, teriam sido abatidas árvores cuja preservação a autarquia determinara ao promotor dos trabalhos. A instrução do processo pretendeu esclarecer diversos aspectos relativos ao abate de algumas das referidas espécies arbóreas, designadamente, a justificação técnica do corte, a existência de estudo fitossanitário prévio, a proveniência das espécies a plantar e o destino dado aos cortes. 

De acordo com os elementos recolhidos junto da Câmara Municipal de Lisboa e do IGESPAR, pôde concluir-se que a ausência de fiscalização adequada dos trabalhos resultara do abate de um número de árvores superior ao que havia sido determinado. 

Tal conclusão levou a que fosse efectuado um reparo ao Vereador do Ambiente, Espaços Verdes e Plano Verde, com o objectivo de evitar a ocorrência de situações semelhantes, e, por conseguinte, de definir boas práticas neste sector.

No entanto, todas as árvores danificadas, secas ou em mau estado de conservação foram substituídas pelo promotor da obra, em conformidade com o projecto de requalificação do arvoredo, elaborado pela Câmara Municipal de Lisboa, como forma de compensação pelos prejuízos causados com as árvores danificadas e com vista a beneficiar o espaço público em causa.

É também de registar a actuação desenvolvida pelos serviços da Provedoria de Justiça no processo organizado com fundamento no impacto negativo que a construção de um troço de via de comunicação poderia acarretar para um conjunto arquitectónico e paisagístico classificado como imóvel de interesse público
. Estavam em causa interesses públicos conflituantes – a necessidade de dotar a região em causa de infra-estruturas rodoviárias actuais e a salvaguarda do património cultural – defendidos por entidades públicas distintas – Estradas de Portugal, S.A. e o IGESPAR.

Neste caso, concluiu-se merecerem protecção os interesses culturais que ditaram a classificação do imóvel em questão (a Quinta do Bulhaco) como de interesse público, o que resultou na reformulação do traçado na parte em que afectaria o mencionado imóvel. 

A intervenção do Provedor de Justiça foi fundamental, ao facilitar o diálogo entre as entidades públicas portadoras de interesses divergentes, através de múltiplas reuniões, permitindo a obtenção de uma solução de consenso que garantisse a protecção do imóvel cultural classificado. Nesta linha, revela-se o papel do Provedor de Justiça como mediador apostado no aperfeiçoamento da actividade administrativa – art. 21.º, n.º, alínea c).

Deve-se ainda ter presente que os proprietários, enquanto titulares de um direito onerado com a classificação do imóvel, gozam de uma acrescida legitimidade para exprimirem os seus pontos de vista acerca da execução de um projecto de construção que afecte o seu património. Com efeito, encontram-se numa posição de dupla vinculação por razões de interesse público: a classificação cultural do imóvel e a contiguidade com uma infra-estrutura de grande impacto ambiental, acrescido pelas obras de arte determinadas pela orografia e geotecnia do local. Obteve-se o prolongamento de um túnel, com vantagens para a paisagem e para o imóvel classificado e sem pôr em causa o traçado.

Foi igualmente solicitada a intervenção do Provedor de Justiça porque os trabalhos de construção de um troço do IC1, junto à freguesia de Perre, lesariam o Castro do Vieito, fortificação romana
. Muito embora se tenha confirmado que o traçado colidia com aquele sítio arqueológico, não se mostrava possível, naquela fase dos trabalhos, proceder ao desvio do corredor rodoviário. Isto, nomeadamente, por se encontrar já  infra-estruturada a área envolvente e expropriados os terrenos necessários.

Na sequência das queixas formuladas, o IGESPAR veio a dispensar especial acompanhamento ao projecto, de modo a assegurar a suspensão da construção do corredor rodoviário até estar concluída a intervenção arqueológica. 

De qualquer modo, a obra não importava inexoravelmente a destruição do sítio arqueológico: nos termos de um protocolo firmado entre o IGESPAR, o município de Viana do Castelo e a Estradas de Portugal S.A.
, foi acordada a criação do Núcleo Museológico e Centro de Interpretação do Castro do Vieito, prevendo-se a reconstrução de algumas estruturas arquitectónicas do povoado, a musealização do espólio exumado e a sua divulgação por meios audiovisuais.

Noutro processo, ilustrativo da (in)compatibilidade que pode surgir entre a realização de obras públicas e a preservação do ambiente, analisou-se o traçado previsto pela concessionária Brisa, Auto-Estradas de Portugal, S.A., em face do alegado prejuízo paisagístico no denominado Cabeço das Mesas, local de particular significado para a obra literária de Aquilino Ribeiro e de Brito Camacho. Mais se contestava o arranque ilegal de montados de azinho, contra a protecção dispensada pelo Decreto-lei n.º 11/97, de 14 de Janeiro, o arbítrio na escolha do percurso perante outras alternativas apresentadas e algumas irregularidades no procedimento de avaliação do impacte ambiental.

Ouvida a concessionária, constatou-se a sua disponibilidade para introduzir pequenas alterações. 

A Brisa afirmou que a área da ZPE estaria na periferia da infra-estrutura rodoviária, sendo tecnicamente uma zona-tampão, sem inteferência nos habitats, e que, para melhor protecção destes, fora removida a localização de uma área de serviço inicialmente prevista. De todo o modo, a criação da ZPE era contemporânea da obra, não podendo o estudo prévio tê-la contemplado. Mais adiantou que as apontadas irregularidades na avaliação do impacte ambiental não eram procedentes, pois o traçado a executar estava dentro do corredor avaliado. Ademais, uma maior ripagem no traçado, de modo a afastá-lo do Cabeço das Mesas, iria pôr em causa a viabilidade económica de uma importante exploração agrícola, dotada de investimentos significativos de rega automática.

O parecer final da comissão de avaliação de impacte ambiental, embora com múltiplas condicionantes e medidas mitigadoras, viria a ser favorável. 

Finalmente, o Tribunal de Justiça da União Europeia veio a condenar o Estado Português
, na sequência de acção intentada pela Comissão Europeia, por não ter assegurado o cumprimento das obrigações decorrentes da Directiva Habitats (art. 6.°, n.° 4), permitindo a execução de troço de auto-estrada que atravessava a ZPE de Castro Verde e sem que tivesse demonstrado a inexistência de soluções alternativas.
Em nota final, é de sublinhar a relevância que os processos de avaliação ambiental têm tido para o conhecimento e a salvaguarda dos elementos do património cultural e arqueológico em Portugal.  

Segundo o IGESPAR, com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, que  aprova o regime jurídico da avaliação de impacte, e a imposição da obrigatoriedade de realização de avaliação de impacte ambiental para determinados projectos públicos ou privados, verificou-se um aumento dos registos de sítios arqueológicos resultantes dos trabalhos de prospecção e sondagem no âmbito da avaliação de impacto ambiental, bem como a actualização de elementos relativos a sítios anteriormente classificados.

a. protecção de recursos culturais encontrados em zonas sensíveis do ponto de vista ambiental e do ponto de vista do património cultural?

b. protecção da línguas vernaculares, autóctones e/ou de grupos minoritários?
c. limites ao acesso do património cultural, quando pertinentes

Nesta matéria, foi instruído um processo organizado a partir de reclamação contra a imposição de uma taxa de portagem pela travessia da Mata da Albergaria, no Parque Nacional da Peneda/Gerês, o que constituiria uma limitação à liberdade de circulação de pessoas e um obstáculo à fruição do património natural
.

Procurou-se sindicar os fundamentos da cobrança da quantia reclamada, apurando-se que a exigência visava moderar a circulação de veículos motorizados no período estival, principal foco de perturbação do equilíbrio dos ecossistemas num dos bosques mais representativos dos carvalhais galaico-portugueses, classificado como Reserva Biogenética pelo Conselho da Europa. 

Verificou-se ainda que a estrada em causa, com o estatuto de caminho florestal, pertencente ao domínio privado do Estado e sob gestão do ICNB, IP, não poderia ter como fim a circulação automóvel generalizada, ao contrário do que sucede com a rede de estradas nacionais e com as redes de estradas e caminhos municipais.  Tratando-se de um caminho que integra o domínio privado do Estado, e não o domínio público, as autoridades públicas podiam impor restrições ao seu uso pelos cidadãos.

Considerou-se que a cobrança da taxa de € 1,50, apenas no Verão, encontrava fundamento na necessidade de assegurar um equilíbrio entre a conservação dos valores naturais e o seu uso social e recreativo, susceptível de comprometer a preservação das espécies da reserva biogenética.

d. tornar equitativo o acesso ao património cultural

III. Acesso ao património cultural

5. Quais são os êxitos (boas práticas), lacunas e obstáculos para garantir o acesso ao património cultural

a. legislação que garante a protecção e acessos adequados ao património cultural

i. protecção

Nas suas tomadas de posição, o Provedor de Justiça tem feito notar que as câmaras municipais dispõem, no controlo prévio de obras de construção, da faculdade de indeferir o pedido por considerar que a operação urbanística é susceptível de afectar negativamente o património arqueológico, histórico, cultural ou paisagístico, natural ou edificado. Outro dos fundamentos legais para um possível indeferimento consistirá na eventual afectação da estética das povoações, da sua inserção no ambiente urbano ou da beleza das paisagens (art. 24º, n.º. 2 e n.º3 do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação)
. 

Em pedido ao Provedor de Justiça, o Presidente da Câmara Municipal de Évora suscitou o esclarecimento de dúvidas relativas ao controlo municipal sobre a afixação e inscrição de mensagens nas fachadas dos imóveis compreendidos no centro histórico de Évora
. 

Assim, e reiterando a posição assumida em duas anteriores Recomendações sobre  o assunto, foi elucidado que todas as intervenções, incluindo a colocação de cartazes ou outro material informativo, nos imóveis classificados no Centro Histórico de Évora, incluído na lista do Património Mundial, desde 1986, se encontram sujeitas a licenciamento municipal e de este não poder ser deferido sem parecer favorável do IGESPAR.

Ficou ainda esclarecido que a Lei de Bases do Património Cultural (artigo 15.º, n.º 7 e n.º 8) em nada põe em causa o primado do direito internacional sobre as leis nacionais, em matéria de qualificações de categorias de bens culturais. 
Nos casos em que as obras de construção já se encontrem executadas e a sua manutenção se revele prejudicial para o património cultural, impõe-se a reposição da situação anteriormente existente o que passará pela demolição dos trabalhos efectuados ilegalmente.

Nestas situações, e sempre que haja indícios de responsabilidade de natureza penal, o Provedor de Justiça, ciente de que o procedimento criminal, por si, não repõe a paisagem no seu estado originário, efectua a participação dos factos aos competentes órgãos do Ministério Público.

Nos termos da Lei de Bases do Património Cultural, a demolição em imóveis classificados ou nas suas áreas de protecção justifica a intervenção da Administração Central. Nomeadamente, no art. 76.º, n.º 3, alínea a), do diploma prevê-se que o Estado se deve certificar de que os trabalhos por si autorizados, que envolvam a demolição ou modificação de construções, estão em conformidade com a legislação sobre a salvaguarda do património. E a competência atribuída a um órgão administrativo não comporta a possibilidade desse mesmo órgão poder renunciar ao poder em que está investido, mediante o seu não exercício, uma vez que os poderes públicos são também deveres
.

Sem prejuízo de se reconhecer a margem de apreciação quanto ao momento oportuno para ser executada coercivamente uma obra de demolição, o que não pode ser admitido, pura e simplesmente, é a recusa ao exercício desta competência. 

Os serviços da Provedoria de Justiça salientaram este dever legal e conseguiram alcançar uma articulação entre a Câmara Municipal de Chaves, que tem competência para fiscalizar as obras ilegais, e o IGESPAR, quanto à reintegração da legalidade urbanística em zona classificada como centro histórico de uma cidade.

Também quanto à execução das ordens municipais de demolição, há que ter presente que, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação
 em vigor, a impugnação contenciosa de uma ordem de demolição determina, ipso legi, a suspensão das operações.

Num caso concreto, o Provedor de Justiça considerou dever ponderar-se que a imediata execução da ordem de demolição poderia comprometer a utilidade de eventual sentença judicial que viesse a conceder provimento à acção administrativa
. Por outro lado, a suspensão da execução não é susceptível de prejudicar a reintegração dos interesses públicos cuja preterição determinou o sentido da deliberação camarária. Isto, porque, não se encontrando devidamente licenciadas as obras reclamadas, sempre poderá a Câmara Municipal promover a sua demolição, caso venha o tribunal a indeferir o pedido. 

Nesta matéria, referencia-se ainda um processo em que se contestava a demolição de um edifício em zona abrangida pelo Plano de Urbanização de Sintra, num núcleo também classificado pela UNESCO na lista do Património Mundial
.

Foi possível reconhecer que a linha que separa a preservação integral e a reconstrução de fachadas das edificações se mostra pouco linear, sobretudo quando se trata de configurar uma obrigação de resultados e não simplesmente de meios. 

Foi feita uma reflexão, ponderando se o vector determinante da obrigação de manutenção seria a estrutura interna e os materiais de construção das fachadas, ou a leitura final, do ponto de vista estético do edifício e da paisagem urbana. Como, na situação em apreço, a execução aproveitou integralmente os elementos arquitectónicos relevantes, admitiu-se que os elementos estritamente construtivos pudessem dispensar-se, concluindo-se pela preservação da fachada. 

Relativamente ao proprietário de edificação sujeita à protecção de um monumento nacional, e que pretendia a desclassificação deste, esclareceu-se que a eventual desclassificação dum monumento nacional apenas pode ocorrer sob a forma de decreto ou portaria do Governo (art.28º, nº1, e art. 30º da Lei de Bases do Património Cultural)
.

ii. acesso

Numa queixa foi exposto ao Provedor de Justiça que a Câmara Municipal de Grândola tolerava a indevida fixação de obstáculos à circulação na via pública da denominada urbanização Soltróia, em violação das disposições do Regulamento de Trânsito da Urbanização Soltróia - Núcleo C1, aprovado pela Assembleia Municipal de Grândola, em 17.08.2005, o que impedia o acesso do público em geral à praia situada na Reserva Natural  do Estuário do Sado
.

A fixação, pelos proprietários de lotes, de meios de controlo encontra-se prevista no citado diploma regulamentar estritamente para a utilização de zonas de estacionamento de duração limitada, devidamente demarcadas através de pintura no pavimento e sinalização vertical. 

Contudo, pôde concluir-se que todo o tráfego automóvel nas vias públicas da urbanização em causa se encontrava sujeito a condicionamento, sem que as restrições se conformassem nem com o Código da Estrada, nem com o referido Regulamento.

A análise da queixa permitiu determinar a existência impedimento à livre circulação sem fundamento legal e observar que as infra-estruturas rodoviárias pertenciam ao domínio público do Município de Grândola. Ora, quando até o atravessamento das fronteiras terrestres nacionais é hoje, por regra, incondicionado, mal se compreende que pudesse a circulação em estradas e caminhos municipais ser condicionada por outra autoridade que não o próprio município, através dos seus órgãos.

Na sequência de recomendação do Provedor de Justiça, o órgão autárquico intimou a associação de proprietários para remover o dispositivo de acesso, sob cominação de execução coerciva.

b. medidas que garantem acesso ao património cultural por pessoas relevantes de grupos sociais diversos

c. medidas adoptadas no sector educativo para promover o reconhecimento da importância do património cultural de todos os grupos sociais do país e para garantir a todos o acesso a esse património cultural

d. medidas adoptadas para garantir o acesso ao património cultural por pessoas sob a tutela do Estado (ex. crianças em adopção ou que vivem em instituições, adultos presos ou em instituições sociais).

Da experiência da Provedoria de Justiça neste domínio, podem apenas fazer-se algumas considerações genéricas com base em acções oficiosas de averiguação das condições de funcionamento dos estabelecimentos prisionais e dos estabelecimentos de apoio social a pessoas idosas.

No que respeita às pessoas privadas de liberdade, o Provedor de Justiça tem desenvolvido uma actividade relevante no acompanhamento do sistema penitenciário  português, reflectida na realização de três inspecções aos 55 estabelecimentos prisionais existentes no País (em 1996, em 1998 e em 2002/2003).

Em termos gerais, há que fazer notar que a grande maioria de reclusos se encontra em regime fechado. Neste caso, apenas no âmbito escolar, e pela frequência do ensino ministrado no estabelecimento pela administração educativa, é facultado o acesso indirecto ao conhecimento do património cultural.

Relativamente aos reclusos em regime aberto, observa-se a realização pontual de visitas de estudo a locais com interesse histórico e cultural, sem que, porém, se possam tirar outras conclusões mais rigorosas

No curso ano de 2010, o Provedor de Justiça entendeu levar a cabo uma inspecção aos estabelecimentos integrados de prestação de cuidados a pessoas idosas, no âmbito da qual foram visitados 13 lares (11 em sistema de gestão directa pela Segurança Social e  2 em gestão indirecta). 

Um dos aspectos versados pela acção inspectiva foi o do desenvolvimento social do idoso e das actividades promovidas pelo estabelecimento neste sector. Verificou-se que, com alguma frequência, é proporcionado ao utente o contacto com actividades culturais, procurando-se facultar a sua a participação em visitas a museus e exposições, espectáculos de cinema e teatro, passeios turísticos e visitas a locais de turismo religioso.

Atentas as características da população idosa, com bastantes limitações físicas e intelectuais, o número de iniciativas no exterior é mais limitado.

Porém, em todos os estabelecimentos inspeccionados, foi registada a preocupação em incluir na ocupação dos idosos actividades que permitam o contacto com a realidade exterior.

e. meios cujos desenvolvimentos tecnológicos são utilizados para promover e facilitar o acesso ao património cultural. Não havendo medidas desta natureza, explicar as razões dessa omissão.

IV. O Futuro.

7. Quais as conquistas e os desafios no processo de classificação, execução da legislação ou das políticas públicas, planos ou programas relativos à protecção e acesso ao património cultural? Fornecer exemplos de boas práticas e conclusões alcançadas.

Um dos grandes desafios será a compatibilização dos escassos recursos financeiros com a necessidade de execução de obras no património cultural.

Dá-se como testemunho a intervenção do Provedor de Justiça junto do Estado por motivo da degradação que apresenta da Igreja de Santo António de Campolide, classificada como  imóvel de interesse público, desde 1993
, mercê do «harmonioso exemplo da arquitectura revivalista da época de tipologia neo-românica»
. Relativamente a este  património cultural, o Estado jamais providenciou – em 100 anos do confisco de bens eclesiásticos –  por executar obras de conservação, muito menos, de beneficiação do imóvel, apesar de conhecer os riscos que apresenta para a segurança das pessoas que frequentam o templo e dos prejuízos que apresenta a sua penosa deterioração para o património artístico nacional.

Nunca o Estado levou a cabo nenhum trabalho de restauro, de reparação ou de limpeza, não subvencionou nenhuma benfeitoria, das muitas benfeitorias que reconhece como necessárias e urgentes, nem se dispõe a restituir o imóvel aos seus utentes – uma determinada Irmandade e os paroquianos - em condições de poderem estes assumir o encargo com os trabalhos directamente ou através do apoio técnico e financeiro de mecenas e outros possíveis patrocinadores. Considerou o Provedor de Justiça que aquele imóvel classificado não pode ser afecto a nenhum outro fim que não seja o do culto católico, como resulta peremptoriamente da Concordata entre Portugal e a Santa Sé, de 18 de Maio de 2004, motivo por que não se descortina sequer como possa ser calculado um valor pecuniário para o mesmo.
O edifício, pela sua agravada deterioração, encontra-se em condições lamentáveis para servir à prática religiosa ou a outra utilização colectiva, compromete a razão de ser da classificação arquitectónica que o Estado lhe reconheceu e permanece pouco honrosamente como vestígio dos actos de espoliação e confisco indignos de um Estado de direito, que a História julga hoje com reprovação.

A questão foi recentemente exposta à Assembleia da República, perante a resistência do Governo em restituir gratuitamente o templo à Igreja Católica.
8. Existem questões novas ou emergentes relativamente à identificação, classificação, protecção e acesso ao património cultural que devam ser tratadas a nível nacional, regional ou internacional?

Registe-se uma queixa singular, recentemente apresentada pela Associação Portuguesa dos Guias-Intérpretes e Correios de Turismo, reclamando da necessidade de estes profissionais, devidamente credenciados, adquirirem bilhetes pré-comprados para entrada nos museus, aos domingos e feriados até às 14h, ocasiões em que o acesso é gratuito para todos os visitantes
.

Afirmam que, nos dias de semana lhes é exigida a aquisição de bilhete e a marcação prévia com a antecedência mínima de 48 horas para poderem acompanhar os grupos. De acordo com um Despacho do Secretário de Estado da Cultura, as visitas guiadas ficaram sujeitas a marcação prévia, competindo aos directores gerais a autorização para a sua concretização, por forma a garantir-se a segurança e a gestão de fluxos. Só não é necessária a marcação prévia quando na posse de bilhetes pré-comprados.

Está, pois, em causa a necessidade de se compatibilizar o interesse da preservação do património cultural com os interesses das famílias, visitantes individuais, e dos operadores económicos ligados ao turismo bem como de outros agentes, nomeadamente escolas. Isto, tendo em consideração que  não há nenhum museu que comporte um número ilimitado de visitantes.

Outra questão que merece ser reportada é o fenómeno de instabilidade das arribas litorais por constituírem importante fonte de perigosidade ou risco para a ocupação e actividades humanas localizadas na vizinhança imediata das arribas
. Isto, sobretudo porque os movimentos de massa são, em larga medida, imprevisíveis.

Coloca-se o problema de condicionar, ou não, o licenciamento de usos privativos em zonas da orla costeira, de modo a restringir a ocupação humana e as actividades em arribas e nas suas imediações. Deverá ponderar-se a circunstância de os usos que, embora não envolvendo a utilização da arriba, possam induzir o seu desgaste, acelerando o processo de erosão. Deverá, igualmente, ponderar-se em que medida, por razões de segurança e de preservação da natureza, se poderá interditar o acesso a zonas de arribas e, no limite, restringir usos privativos consolidados.

Neste domínio encontra-se a ser executado, no âmbito do Plano de Acção para Defesa do Litoral (2007-2013) um conjunto de acções de gestão da orla costeira. Prevêem-se, nomeadamente, operações de demolição e requalificação da faixa costeira, em zona de perigo de avanço do mar (envolvendo a retirada de pessoas e bens e a reabilitação da área costeira), obras de defesa costeira e protecção de aglomerados em risco (reforço do cordão dunar, estabilização de arribas, alimentação artificial de praias), qualificação do espaço urbano, reformulação de acessos pedonais e viários, criação de espaços de lazer relacionados com a área de uso balnear, valorização e ordenamento de margens (recuperação de margens de lagoas e dunas), estudos de ordem diversa (evolução e dinâmica costeira, avaliação da sustentação, a médio e longo prazo, dos troços costeiros sujeitos a erosão, definição de critérios de intervenção e avaliação do custo benefício), definição dos critérios de delimitação do domínio público marítimo em toda a costa e sua marcação cartográfica, desenvolvimento de um sistema de informação geográfica para apoio à compreensão das dinâmicas do litoral, ao planeamento, à gestão de acções que envolvam a reposição da legalidade e a prevenção e protecção face aos riscos), vistorias a estabelecimentos desconformes com o plano de ordenamento da orla costeira, execução dos planos de praia, vedação de zonas de risco de arribas.

9. Em vossa opinião, que medidas específicas deveriam ser adoptadas e executadas para garantir o acesso ao património cultural, incluindo a utilização de novas tecnologias, aos níveis regional e internacional?

� Alterado pelos Decretos-lei n.º 213/97, de 6 de Agosto, n.º 227/98, de 17 de Julho, n.º 221/2002, de 22 de Outubro e n.º 117/2005, de 18 de Julho e parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho.


� Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, cuja última redacção foi republicada com as alterações do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro.


� Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 115 A/2008, de 21 de Julho.


� Posição adoptada no âmbito do Processo R-2619/05.


� Processo R-5048/10.


� Processo R-5048/10.


� Por exemplo, no Processo R-1524/07.


� Processo R- 188/09.


� Processo R-1524/07.


� Processo R-690/2002.


� Processo R-4355/99.


� Revogada pela Lei nº 4/2000, de 24 de Agosto. 


�a) A alteração à morfologia do solo para instalação ou ampliação de depósitos de ferro-velho, de sucata, de veículos e de inertes que causem impacte visual negativo ou poluam o solo, o ar ou a água, bem como o vazamento de lixos, detritos, entulhos ou sucatas fora dos locais para tal destinados;


b) O lançamento de águas residuais sem tratamento adequado; 


c) A colheita, captura, abate ou detenção de exemplares de quaisquer espécies vegetais ou animais sujeitas a medidas de protecção, em qualquer fase do seu estado biológico, com excepção das acções levadas a efeito pela Paisagem Protegida e das acções de âmbito científico devidamente autorizadas pela mesma; 


d) A introdução no estado selvagem de espécies botânicas ou zoológicas exóticas ou estranhas ao ambiente; 


e) A prática de campismo ou caravanismo fora dos locais destinados a esse fim; �f) A prática de actividades desportivas e de lazer fora dos locais destinados a esse fim, especialmente as que impliquem veículos motorizados. 


� a) Sobrevoo por aeronaves com motor abaixo de 1000 pés, salvo para acções de vigilância, combate a incêndios, operações de salvamento e trabalhos científicos autorizados pela Paisagem Protegida; 


b) Abertura de novas estradas municipais, caminhos ou acessos, bem como o alargamento ou modificação dos existentes; 


c) Instalação de painéis e outros suportes publicitários; 


d) Realização de obras de construção civil, designadamente, novos edifícios e reconstrução, ampliação, alteração ou demolição de edificações, com excepção das obras simples de conservação, restauro ou limpeza; 


e) Realização de fogos controlados, efectuados ao abrigo da alínea d) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar n.º 55/81, de 18 de Dezembro, e a realização de queimadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 316/95, de 28 de Novembro; 


f) Acções de destruição do revestimento florestal que não tenham fins agrícolas. 


� a) Abertura de novas estradas, com excepção das situações previstas na alínea b) do artigo anterior; 


b) Instalação de infra-estruturas eléctricas e telefónicas aéreas e subterrâneas, de telecomunicações, de gás natural, de saneamento básico e de aproveitamento de energias renováveis; �c) Instalação de novas actividades industriais, nomeadamente extracção de inertes; �d) Instalação de novas actividades agrícolas, florestais e pecuárias, com carácter intensivo, bem como a exploração ou gestão de actividades cinegéticas. 


� Processo R-4043/04.


� através do Decreto-Lei nº 294/81, de 16 de Outubro.


� Processo R-1816/04.


� Ao tempo, a Lei n.º 13/85, de 16 de Julho.


� Recomendação nº 132/94, de 04.10.1994.


� Proc. R-2823/94


� Processo R-1604/98.


� Processo R-2716/99.


� Actualmente, esta matéria é regulada no artigo 3º do Decreto-lei n.º 138/2009, de 15 de Junho, que cria o Fundo de Salvaguarda do Património, estabelecendo-se nº n.º 2, alínea d), que preconiza que o Fundo se destina, entre outros fins, a Prestar apoio financeiro a obras ou intervenções ordenadas pela Administração Pública em relação a bens culturais classificados, ou em vias de classificação, como de interesse nacional ou de interesse público.


� Proc. R-1103/07


� Processo R-153/97.


� Realizada pela Declaração publicada no Suplemento ao Diário da República, I Série, de 11 de Novembro de 1998.


� Processo R-3476-09.


� Decreto de 24 de Dezembro de 1901.


� Processo P-06/08.


� Processo R-72/05.


� Processo R-4497/10.


� Processo R-2619/05


� Processo R-460/97.


� Processo R-4355/99.


� Acórdão n.º 95/2000/Tribunal Constitucional – Processo n.º 28/00 e Acórdão n.º 94/2000/Tribunal Constitucional – Processo n.º 29/00 publicados no Diário da República N.º 75, II Série, de 29-03-2000.


� Processo R-859/06.


� Processo P-20/99.


� Processos P-4/01 e P-6/03.


� Processo R-3398/02


� Processo R-6668/09.


� Processo R-4204/00.


� Processo R-909/07.


� Processo R-3799/10.


� Processo R-481/96.


� Processo R-1115/02


� Processo R-3149/05.


� Processo R- 2471/07.


� Processo R-2232/01.


� Processo R-1647/05.


� Concessionária da construção e exploração das estradas nacionais.


� Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 26 de Outubro de 2006 - Comissão das Comunidades Europeias / República Portuguesa, Processo C-239/04, JO C228, 11.09.2004 - � HYPERLINK "http://curia.europa.eu/jurisp/cgi-bin/form.pl?lang=pt&newform=newform&alljur=alljur&jurcdj=jurcdj&jurtpi=jurtpi&jurtfp=jurtfp&alldocrec=alldocrec&docj=docj&docor=docor&docop=docop&docav=docav&docsom=docsom&docinf=docinf&alldocnorec=alldocnorec&docnoj=docnoj&docnoor=docnoor&radtypeord=on&typeord=ALL&docnodecision=docnodecision&allcommjo=allcommjo&affint=affint&affclose=affclose&numaff=C239%2F04&ddatefs=&mdatefs=&ydatefs=&ddatefe=&mdatefe=&ydatefe=&nomusuel=&domaine=&mots=&resmax=100&Submit=Pesquisar" ��http://curia.europa.eu/jurisp/cgi-bin/form.pl?lang=pt&newform=newform&alljur=alljur&jurcdj=jurcdj&jurtpi=jurtpi&jurtfp=jurtfp&alldocrec=alldocrec&docj=docj&docor=docor&docop=docop&docav=docav&docsom=docsom&docinf=docinf&alldocnorec=alldocnorec&docnoj=docnoj&docnoor=docnoor&radtypeord=on&typeord=ALL&docnodecision=docnodecision&allcommjo=allcommjo&affint=affint&affclose=affclose&numaff=C239%2F04&ddatefs=&mdatefs=&ydatefs=&ddatefe=&mdatefe=&ydatefe=&nomusuel=&domaine=&mots=&resmax=100&Submit=Pesquisar�


� Processo R-5439/08.


� Processo R-72/05.


� Processo R-1861/07.


� Processo R-1455/08.


� Aprovado pelo Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro.


� Processo R-4347/06.


� Processo R-3135/06.


� Processo R- 723/05.


� Processo R-2143/09.


� Decreto n.º 45/93, de 30 de Novembro.


� Processo R-125/06.


� Processo R-3261/10.


� Processo R-4199/09.
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